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12 iNtrODuÇÃO
nos últimos anos, o Brasil tem-se firmado internacionalmente 
no campo da cooperação internacional. considerado estraté-
gico por tradicionais doadores do norte, o país continua sen-
do receptor da Assistência oficial ao Desenvolvimento (AoD). 
e mais: essa cooperação praticamente triplicou entre 2010 
e 2012, passando de us$ 453 milhões para cerca de us$ 1,3 
bilhão no período, quando se manteve relativamente estável 
no seu conjunto, em torno de 0,3% do piB dos países doadores.

Além disso, o país vem ocupando lugar de destaque entre os países emergentes que 
celebram parcerias na promoção do desenvolvimento internacional. os números mais 
recentes revelam que o governo federal gasta algo em torno de 0,1% do seu piB e que es-
ses recursos teriam aumentado, especialmente a partir de meados da década de 2000. 
contudo, alguns indícios parecem sinalizar que esse tempo de crescimento teria che-
gado ao fim e que, desde 2011, o esforço governamental nessa área vem arrefecendo.

De todo modo, a inserção do Brasil no campo da cooperação vem despertando a curiosi-
dade de diversos atores (governamentais, de organizações e movimentos da sociedade 
civil, da academia e do setor empresarial). Ainda que o país tenha desempenho inferior 
em relação a outras nações emergentes, em termos de alocação de recursos, como chi-
na ou Arábia saudita, sua atuação gera interesse, em grande parte, devido às conquistas 
obtidas nos últimos anos: a consolidação da democracia, desde a promulgação da cons-
tituição de 1988; os resultados econômicos (em geral, favoráveis); os avanços obtidos 
no campo da inclusão social; e o dinamismo da política externa, alicerçada na priorização 
das relações sul-sul e no fortalecimento do multilateralismo. tais fatores contribuem 
para tornar o país atrativo e “com moral” para celebrar parcerias com outros na promoção 
do progresso da humanidade. internamente, interessa ao governo investir nesse campo, 
pois o ajuda a consolidar-se como ator global. também contribui para intensificar as 
relações multilaterais e bilaterais, para influir em fóruns internacionais e para reforçar 
blocos de países (especialmente do sul) que buscam um novo equilíbrio das relações de 
poder no cenário internacional. outros elementos relevantes desse recente protagonis-
mo dizem respeito à necessidade de abrir novos mercados e de buscar oportunidades de 
investimento para a indústria nacional.



13

IN
tr

OD
uç

ãO

A cooperação brasileira, que se inscreve na narrativa da cooperação sul-sul, apresen-
ta uma série de vantagens na promoção do desenvolvimento internacional, como, por 
exemplo, maior adequação às demandas e às necessidades dos parceiros. com efeito, a 
proximidade quanto ao estágio de desenvolvimento e a similaridade nas dinâmicas eco-
nômicas e sociais favorecem a atuação do Brasil nos países com os quais ele coopera. 
Além disso, a história do país se assemelha às histórias de muitos países que ele apoia. 
outra vantagem da cooperação brasileira diz respeito à ausência de condicionalidades 
e de regras de “ajuda casada” atreladas à cooperação (aquelas por meio das quais os 
países receptores ficam obrigados a comprar dos países donatários produtos e serviços 
associados ao apoio). trata-se de relação mais horizontal, de parceria, de estabeleci-
mento de objetivos partilhados por ambas as partes.

entretanto, “nem tudo que brilha é ouro”. A atuação do Brasil nesse campo se, por um 
lado, é apreciada e cobiçada, por outro, vem sofrendo algumas críticas, tais como: falta 
de informações e ausência de transparência, descoordenação das ações, alcance limi-
tado dos projetos, exportação das contradições nacionais (como, por exemplo, a pro-
moção da agricultura familiar e o estímulo à expansão do agronegócio), associação com 
agendas de interesses econômicos e comerciais em detrimento do efetivo desenvol-
vimento sustentável, baixa capacidade de adaptar-se às reais condições locais, entre 
outras queixas.

Diante dessas tensões e contradições, o inesc, com o apoio do consea e da oxfam, re-
solveu empreender uma reflexão sobre a cooperação brasileira em geral, porém mais 
especificamente no campo da segurança alimentar e nutricional, objeto de atenção 
comum a essas três organizações. para tanto, procurou-se responder a indagações, 
tais como: qual é o cenário da cooperação internacional e como o Brasil se insere nele? 
existem novidades no ar? o que acontece na área de segurança alimentar e nutricional? 
como aprimorar essa atuação?

este ensaio representa uma tentativa de responder a essas indagações e, também, de 
contribuir para subsidiar a atuação do conselho e das organizações que atuam na área 
para o futuro próximo. trata-se de ensaio, pois as informações são escassas e as refle-
xões no campo da segurança alimentar são mais rarefeitas ainda. Buscou-se construir 
uma primeira narrativa, que tenta, mais do que tudo, aportar elementos ao debate, le-
vantar hipóteses e apresentar sugestões.

para delimitar o campo de atuação, tem-se como referência a definição de segurança 
alimentar e nutricional (sAn) contida na lei orgânica de segurança Alimentar e nutri-
cional (losan, lei nº 11.346, de 15 de setembro de 2006), que define a sAn como meio 
para a realização do direito humano à alimentação adequada, isto é, do direito de todos 
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ao acesso regular e permanente a alimentos de qualidade, em quantidade suficiente, 
sem comprometer o acesso a outras necessidades essenciais, tendo como base práti-
cas alimentares promotoras de saúde que respeitem a diversidade cultural e que sejam 
ambiental, cultural, econômica e socialmente sustentáveis. Vê-se que se trata de abor-
dagem intersetorial que compreende desde a produção de alimentos, passando pela sua 
comercialização, até chegar à produção, incluindo ações de saúde e educação, entre 
outras. portanto, a cooperação nesse campo resulta em um conjunto abrangente e com-
plexo de ações. neste ensaio, nós nos concentraremos na cooperação promovida pelo 
governo federal nos últimos dez anos. Assim, não abordaremos a cooperação originada 
por outros atores, como os entes subnacionais, as organizações da sociedade civil e o 
setor empresarial. tais análises ficam para estudos posteriores. note-se que concentra-
mos nossa reflexão na cooperação humanitária e na cooperação técnica, áreas para as 
quais dispomos de mais informações. no futuro próximo, poderemos nos deter com mais 
vagar em outras dimensões da cooperação.

Destaque-se que o presente estudo iniciou-se em novembro de 2013 e, nesse sentido, 
as leituras e reflexões ocorridas até dezembro do mesmo ano foram importantes para 
subsidiar a organização da xiii plenária do consea, que ocorreu no início daquele mês. 
tal evento tratou especificamente do tema da cooperação brasileira em sAn e nossos 
aportes puderam ser aproveitados tanto na construção da agenda quanto na elaboração 
de versões preliminares da exposição de motivos que foi debatida no pleno e que, uma 
vez aprovada, foi enviada à presidente da república.

o documento está divido em mais seis partes, além da presente introdução. na seção 
seguinte, discute-se o papel do Brasil na cooperação internacional em geral, tanto como 
receptor quanto como promotor. na segunda parte, busca-se entender como se constitui 
o campo da cooperação especificamente na área de segurança alimentar e nutricional. 
A seguir, procura-se traçar um perfil da cooperação brasileira em sAn, apresentando um 
panorama geral a partir das informações existentes e destacando avanços e desafios. o 
quarto capítulo dedica-se a refletir sobre a agenda internacional do consea, pois avalia-
mos que o referido colegiado desempenha papel relevante no campo em análise. A seguir, 
apresentam-se os resultados de entrevistas realizadas com mais de uma dezena de re-
des, fóruns ou coletivos de organizações da sociedade civil, de âmbitos nacional, regio-
nal e global, direta ou indiretamente ligados à área de sAn. o intuito desse levantamento 
qualitativo foi o de tentar identificar a percepção daqueles que seriam teoricamente be-
neficiados pela atuação do Brasil alhures na área de segurança alimentar e nutricional, 
isto é, responder à pergunta central: o que pensam sobre nós? por fim, à luz das reflexões 
e dos dados abordados nos capítulos anteriores, o texto se encerra com a identificação 
de pistas para construir e implementar uma agenda de incidência nessa área.
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1. A coopeRAção InteRnAcIonAl e o bRAsIl

1.1  AS muDANçAS NO CeNÁrIO INterNACIONAl DA ASSIStêNCIA OfICIAl 
AO DeSeNvOlvImeNtO (AOD)

A cooperação internacional governamental, chamada de Assistência oficial ao Desen-
volvimento (AoD), fornecida pelos doadores tradicionais,2 vem passando por uma série 
de mudanças devido a diversos fatores, resumidos a seguir.

1.1.1  DImINuIçãO relAtIvA DA AOD

Desde o início da década de 2010, os valores da AoD praticamente não aumentaram, 
mantendo-se em torno do patamar de 0,3% do piB global, sendo que houve ligeira queda 
em 2012 (veja a tabela 1).

tABelA 1
AOD tOtAl e em % DO pIB

ANOS

AOD em 
BIlhõeS De 
DÓlAreS 

COrreNteS
(A)

AOD em 
% 

DO pIB

metA DA AOD
(0,7% DO pIB) 
em BIlhõeS 
De DÓlAreS

(B)

“DéfICIt” reSultANte 
DA DIfereNçA eNtre A 

metA e A AOD efetIvA em 
mIlhõeS De DÓlAreS

(B) – (A)

2010 129,0 0,32 282,2 (153,2)

2011 134,7 0,31 304,2 (169,5)

2012 126,9 0,29 306,3 (179,4)

2013 134,8 0,30 314,5 (179,7)

tOtAl 525,4 1.207,2 (681,8)

fonte: DAc/ocDe: <http://stats.oecd.org/index.aspx?Datasetcode=tABle1>. elaboração própria.

2 os doadores tradicionais se reúnem no âmbito do comitê de Assistência ao Desenvolvimento da 
organização para cooperação e Desenvolvimento (DAc/ocDe). o DAc é integrado por representan-
tes de 29 países membros, a saber: Alemanha, Austrália, áustria, Bélgica, canadá, coreia, Dinamar-
ca, espanha, eslovênia, eslováquia, estados unidos, Finlândia, França, grécia, holanda, islândia, 
irlanda, itália, Japão, luxemburgo, nova Zelândia, noruega, polônia, portugal, reino unido, repú-
blica tcheca, suécia, suíça e união europeia. representantes do Banco mundial, do Fmi e do pnuD 
participam do DAc como observadores.
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segundo dados da ocDe (2012), a AoD aumentou 63% na década de 2000. o que os núme-
ros não revelam é que os doadores tradicionais não têm cumprido seus compromissos 
internacionais e têm deixado de alocar expressivos recursos para a cooperação interna-
cional. nesse sentido, a diminuição relativa da AoD pode ser aferida de duas maneiras. A 
primeira diz respeito ao fato de que os países doadores estão longe de ter cumprido as 
metas acordadas na conferência das nações unidas sobre Financiamento para o Desen-
volvimento, celebrada em monterrey,3 méxico, em 2002, principalmente a meta de alocar 
0,7% do piB à AoD. o desrespeito ao acordo resulta num permanente “déficit” da ajuda. A 
título de ilustração, a tabela 1 mostra que, para os anos de 2010 a 2013, o déficit total é 
estimado em cerca de us$ 682 bilhões. note-se que alguns poucos países (como luxem-
burgo, noruega, países Baixos, Dinamarca e suécia) ultrapassam a meta de 0,7% do piB.

A queda relativa da AoD também pode ser evidenciada pela brecha crescente entre a 
riqueza dos países doadores e a alocação da ajuda per capita. tomlinson (2010: 157-159) 
mostra que o piB per capita dos doadores cresceu mais de 200% entre 1961 e 2008, en-
quanto a ajuda per capita elevou-se em somente 66% para o mesmo período. em 1961, a 
AoD per capita representava 0,5% do piB per capita. em 2008, esse percentual caiu para 
menos de 0,3%.

1.1.2  emergêNCIA De NOvAS prIOrIDADeS

tal questão soma-se também a esse cenário de escassez relativa de recursos devido à 
emergência de novos problemas para os países desenvolvidos. Assim, por exemplo, de-
pois do “11 de setembro”, os estados unidos têm dado prioridade ao iraque e ao Afega-
nistão. mais recentemente, esforços têm sido canalizados para a síria. Vultosos recursos 
da união europeia (ue) vêm sendo direcionados para processos de integração dos novos 
países que se somaram ao bloco, bem como para o atendimento de carências sociais 
dos países mais pobres da região. o Japão, por seu turno, vem dando especial atenção 
às vítimas do violento terremoto que sacudiu o país em 2011.

Além disso, as consequências da crise de 2008 resultaram em expressivos cortes dos 
orçamentos da cooperação de diversos países. segundo dados da ocDe,4 entre 2011 e 
2012, a AoD em termos reais caiu 47% na espanha, 32% na itália, 16% na grécia, 13% 
na Bélgica e 11% em portugal. em países como estados unidos (-2,6%), França (-1,4%), 

3 note-se que a primeira vez em que os países desenvolvidos acordaram esta meta foi na Assem-
bleia-geral da onu de 24 de outubro de 1970, por meio da resolução nº 2.626 (xxV).

4 A este respeito, consulte o site: <http://www.oecd.org/dac/stats/statisticsonresourceflows-
todevelopingcountries.htm>.
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Alemanha (-2,0%), Japão (-1,1%), países Baixos (-6,6%) e reino unido (-0,5%), as quedas 
foram menores, mas seu impacto é expressivo, tendo em vista que esses seis países 
concentravam mais de dois terços do total da AoD em 2012.

novas prioridades vêm surgindo nos países desenvolvidos atreladas aos problemas que 
começam a afetá-los, como é o caso da energia e das mudanças climáticas.

tais problemas e novas prioridades acabam reorientando o destino das verbas de AoD ou 
competindo pelos seus recursos, seja para países considerados estratégicos do ponto 
de vista geopolítico, seja para a resolução de questões internas dos países doadores.

1.1.3  BAIxA efetIvIDADe DA AOD

Depois de cinco décadas de ajuda, cresce o entendimento de que a AoD teria tido bai-
xa efetividade, uma vez que os países doadores tenderam a atrelar suas atividades de 
cooperação aos seus interesses econômicos e políticos, muito mais do que a promo-
ver o desenvolvimento das comunidades e dos povos beneficiários da AoD. com isso, 
houve pouca preocupação com: (a) as reais necessidades das comunidades aten-
didas; (b) o fortalecimento de institucionalidades democráticas locais; (c) o empo-
deramento das sociedades nacionais receptoras da cooperação internacional; (d) a 
promoção dos direitos humanos; (e) a igualdade de gênero; (f) a defesa do meio am-
biente; e (g) a avaliação dos resultados. somam-se a isso: (i) a predominância de uma 
visão excessivamente assistencialista; (ii) o desperdício de recursos provenientes da 
ausência de coordenação das agências promotoras da AoD e da consequente super-
posição das ações; (iii) a falta de transparência na alocação de recursos; (iv) a insufi-
ciente prestação de contas tanto às sociedades doadoras quanto às receptoras; e (v) 
a excessiva dependência da AoD por parte de alguns países. Apesar dos acordos se-
lados na Declaração de paris sobre a eficácia da Ajuda (2005)5 e no plano de Ação de 

5 o ii Fórum de Alto nível sobre a eficácia da Ajuda decorreu em paris, em 2005, e juntou os doa-
dores tradicionais (bilaterais e multilaterais), novos doadores, organizações da sociedade civil e 
do setor empresarial com o objetivo de avaliar o estado da arte da assistência internacional ao 
desenvolvimento. os compromissos assumidos ficaram traduzidos na Declaração de paris sobre 
a eficácia da Ajuda, que se assenta em cinco pressupostos considerados essenciais para a pro-
moção do desenvolvimento: 1º) apropriação: os países parceiros exercem uma liderança efetiva 
sobre as suas políticas e estratégias de desenvolvimento; 2º) alinhamento: os doadores baseiam 
sua ajuda nas estratégias de desenvolvimento dos parceiros; 3º) harmonização: os doadores coor-
denam suas atividades e minimizam os custos relacionados à ajuda; 4º) gestão para os resultados: 
os doadores e parceiros orientam suas atividades de forma a atingir os resultados desejados; e 
5º) prestação de contas mútuas: os doadores e os países parceiros comprometem-se a prestar 
contas mutuamente sobre os resultados de uma melhor gestão da ajuda.
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Acra (2008),6 os avanços observados desde a metade da década de 2000 foram peque-
nos. representantes da sociedade civil global que acompanharam a reunião do iV Fórum 
de Alto nível sobre a eficácia da Ajuda, realizado em Busan, na república da coreia, em 
novembro de 2011, manifestam sua preocupação, pois consideram que os doadores e 
os governos parceiros não conseguiram cumprir a maior parte dos compromissos pac-
tuados em paris e em Acra (Better Aid, 2011). para além desses acordos, urge incorporar 
na agenda de debates temas centrais para a promoção do efetivo desenvolvimento sus-
tentável, como, por exemplo: a) restrições comerciais sem compensação; b) sistemas 
tributários frágeis e regressivos; c) regulação das transnacionais, tanto nas suas ações 
mercantis quanto nas suas intervenções ditas de responsabilidade social; d) bens co-
muns globais; e) mudanças climáticas; f) ausência de participação das organizações e 
dos movimentos sociais nos espaços; e g) processos decisórios, entre tantos outros.

1.1.4  eNtrADA em CeNA De NOvOS DOADOreS

os anos recentes se caracterizam pela irrupção de novos doadores no cenário da coope-
ração internacional, especialmente dos países considerados emergentes, como Brasil, 
china, índia, turquia, áfrica do sul, Arábia saudita, Kuwait, entre outros. estima-se que 
o aporte desses países seja da ordem de 10% a 12% do total da AoD dos doadores tradi-
cionais (tomlinson, 2011; Di ciommo, 2014). Ainda que o volume de recursos mobilizados 
por esses novos doadores seja pequeno, seus montantes vêm crescendo. A compara-
ção tem que ser efetuada com muito cuidado, pois as definições do que a cooperação 
representa variam de país a país.7 Ademais, em geral, são substancialmente diferentes 
daquela utilizada pelo DAc/ocDe.8 levando essa observação em consideração, Di ciom-
mo (2014) estudou a cooperação de 24 países que não são listados como doadores tra-
dicionais9 e observou que os recursos alocados aumentaram quatro vezes no período 

6 o plano de Ação de Acra resultou do iii Fórum de Alto nível sobre a eficácia da Ajuda. o plano lista 
um conjunto de ações com vistas a acelerar e aprofundar a implementação da Declaração de paris. 
tais ações estão estruturadas em torno de três eixos: a apropriação pelos países; a construção 
de parcerias mais sólidas e inclusivas; a gestão para resultados e a prestação de contas mútuas.

7 A título de exemplo, o Brasil não considera como cooperação os empréstimos concessionais. Já 
a china, sim.

8 A AoD do DAc/ocDe abarca a cooperação bilateral, a ajuda humanitária, a cooperação multilate-
ral, o perdão de dívidas e empréstimos concessionais.

9 A pesquisa de Di ciommo levou em consideração os seguintes países (note-se que alguns entra-
ram recentemente para o DAc/ocDe): áfrica do sul, Arábia saudita, Brasil, Bulgária, china, chipre, 
eslovênia, estônia, hungria, índia, islândia, israel, Kuwait, letônia, liechtenstein, lituânia, malta, 
polônia, república da eslováquia, república tcheca, romênia, rússia, tailândia, turquia.
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de 2000 a 2011, atingindo patamar de pouco menos de us$ 17 bilhões no último ano da 
série. esses valores correspondem a cerca de 0,09% do piB desses países. note-se que 
os principais promotores da cooperação entre os países em desenvolvimento são china 
e Arábia saudita.

esse novo tipo de cooperação vem contribuindo para alterar a forma de promover o de-
senvolvimento. novas modalidades vêm sendo desenhadas, como, por exemplo, a coo-
peração sul-sul e a cooperação triangular.

A cooperação sul-sul (css) foi definida na resolução nº 64/222, da Assembleia-geral da 
onu, de 21 de dezembro de 2009, como iniciativa comum dos países do sul, advinda de 
afinidades e experiências compartilhadas, com base em objetivos comuns e solidarieda-
de entre eles, sendo guiada, entre outras motivações, pelos princípios de respeito à so-
berania e aos direitos nacionais, livres de qualquer condicionalidade (apud cepal, 2010: 
5). para a secretaria-geral ibero-Americana (segiB, 2010), a cooperação sul-sul é um tipo 
de cooperação entre países em desenvolvimento ancorada nos seguintes critérios:

•   A cooperação é baseada na horizontalidade, na solidariedade e no estabelecimento 
de interesses mútuos.

•   O intercâmbio de conhecimentos é considerado mais relevante do que os fatores fi-
nanceiros. Abrange um amplo espectro de campos de atuação que se implementam 
no marco da assistência técnica ou do fortalecimento institucional.

•   A CSS é marcada pela reciprocidade, pelo respeito mútuo, bem como pelo respeito à 
soberania dos países envolvidos.

•   A CSS busca ser efetiva no uso dos recursos.

•   A cooperação Sul-Sul busca construir relações entre parceiros da mesma região, 
entre países de continentes distintos, bem como estabelecer novas e inéditas 
alianças.

se é bem verdade que existem vantagens comparativas de que dois países com trajetó-
rias políticas, culturais e sociais semelhantes estabeleçam relações de parceria entre 
si, é também verdade que somente isso não garante a efetiva promoção de um desen-
volvimento sustentável dos pontos de vista econômico, político, social e ambiental. os 
novos atores da cooperação internacional, na sua grande maioria, não se submetem aos 
acordos celebrados em paris, Acra e Busan porque não fazem parte do comitê de As-
sistência ao Desenvolvimento da ocDe – com exceção da coreia, que ingressou no DAc 
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recentemente – ou porque não concordam com os termos dos acordos. Verifica-se que 
existe pouca transparência nas informações e que a institucionalidade é muito frágil, 
além de ser baixa a participação de movimentos e organizações da sociedade civil nas 
tomadas de decisão, na implementação e no acompanhamento das atividades de coo-
peração. também não se tem notícias dos resultados da css.

A cooperação triangular, por seu turno, é um tipo de relação que envolve, em geral, três 
atores: um doador tradicional (país integrante do DAc da ocDe ou organismo internacio-
nal), um país emergente e um terceiro país menos desenvolvido. cada nação contribui 
com sua experiência, todos voltados para a construção de objetivos comuns atrelados 
às prioridades de desenvolvimento do terceiro país. note-se que estão surgindo novos 
formatos de cooperação triangular, como, por exemplo, alguns que envolvem somente 
países do sul ou que mobilizam mais do que três parceiros (a chamada cooperação múlti-
pla). em que pesem os avanços que este formato de cooperação possa trazer, especial-
mente a melhor adequação da agenda às necessidades do terceiro país (o país benefi-
ciado), e o envolvimento de organizações não governamentais, pairam sobre ele alguns 
questionamentos, como, por exemplo: aumento dos custos; manutenção de uma coope-
ração orientada pelos interesses dos países do norte, que continuam hegemônicos no 
cenário da cooperação internacional; morosidade na implementação dos projetos; impo-
sição da agenda dos países emergentes ao país beneficiário; maiores dificuldades para 
assegurar a transparência e a prestação de contas; e a substituição, em vez da comple-
mentaridade, da AoD norte/sul (bilateral e multilateral) por esta forma de atuação.

1.2  O BrASIl COmO AtOr emergeNte NA COOperAçãO INterNACIONAl

o Brasil se caracteriza por ser, ao mesmo tempo, beneficiário da AoD e promotor de 
cooperação internacional. essa particularidade contribui para fortalecer seu papel de 
ator global, considerado como país estratégico por diversos governos e organismos 
multilaterais.

1.2.1  CreSCe A AOD NO BrASIl em tempOS reCeNteS

entre 2010 e 2012, os recursos recebidos pelos doadores tradicionais aumentaram em 
quase três vezes em termos correntes, passando de u$ 453,31 milhões em 2010 para 
u$ 1,28 bilhão em 2012 (veja a tabela 2). em 2012, esse aporte correspondeu a cerca 
de 0,06% do piB do país. Diferentemente do total da AoD, que diminuiu em 2012, como 
observamos na tabela 1, no Brasil, a AoD não somente aumentou como elevou-se signi-
ficativamente (mais de 50%) entre 2012 e 2011.
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tABelA 2
BrASIl: AOD reCeBIDA, De 2010 A 2012

u$ (milhões correntes)

ANOS/DOADOreS 2010 2011 2012

toDos os DoADores, (totAl) 453,31 815,49 1.288,22

pAíses DA DAc/ocDe 403,22 648,00 1.086,64

pAíses que nÃo sÃo DA DAc/ocDe 1,50 1,70 1,69

AgÊnciAs multilAterAis 48,59 165,79 199,89

fonte: DAc/ocDe. Acesse o site: <http://stats.oecd.org/qwids/#?x=1&y=6&f=3:51,4:1,5:3,7:1,2:
24&q=3:51+4:1+5:3+7:1+2:24+1:1,2,25,26+6:2010,2011,2012,2013>.

De acordo com a ocDe,10 os cinco principais doadores, aqueles que repassam mais de 
u$ 100 milhões por ano a partir da média entre 2011 e 2012, são os seguintes: França 
(us$ 464 milhões), Alemanha (us$ 187 milhões), união europeia (us$ 172 milhões), Japão 
(us$ 160 milhões) e noruega (us$ 144 milhões). segundo dados da Agência Brasileira de 
cooperação (ABc),11 no que se refere à cooperação bilateral recebida, os projetos em 
execução concentram-se, principalmente, nos setores de meio ambiente, agricultu-
ra, saúde, administração pública, energia, transportes e planejamento urbano. no que 
tange à cooperação multilateral recebida,12 o quadro 1 lista as entidades e suas áreas 
de atuação.

temos como hipótese que a presença não negligenciável e crescente de países de-
senvolvidos e organismos multilaterais no Brasil têm os objetivos tanto de influenciar a 
agenda brasileira em setores considerados estratégicos quanto de influenciar a agenda 
global pela via do Brasil.

10 A este respeito, consulte o site: <http://www.oecd.org/dac/stats/recipientcharts.htm>.

11 A este respeito, consulte o site da ABc na página: <http://www.abc.gov.br/projetos/coopera-
caorecebida/setoresBeneficiadosBilaterais>.

12 A este respeito, consulte o site da ABc na página: <http://www.abc.gov.br/projetos/coopera-
caorecebida/setoresBeneficiadosmultilaterais>.
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quADrO 1
BrASIl: COOperAçãO multIlAterAl reCeBIDA pOr OrgANIzAçãO, 
SetOr e mODAlIDADe De AtuAçãO, S/D

OrgANIzAçõeS 
multIlAterAIS SetOreS De AtuAçãO mODAlIDADeS

BID – Banco interamericano 
de Desenvolvimento

Desenvolvimento econômico e social, 
desenvolvimento urbano, meio ambiente

projetos

Cepal – comissão econômica 
para a América latina e o 
caribe

Desenvolvimento econômico e social (formulação 
de políticas públicas, desenvolvimento 
sustentável, planejamento econômico)

  projetos
  missões técnicas
  seminários

fAO – organização das 
nações unidas para a 
Agricultura e a Alimentação

Desenvolvimento agrícola e rural sustentável 
(geração de emprego e renda, aumento da 
produtividade rural, apoio à agricultura familiar), 
segurança alimentar, pesca, florestas

  projetos nacionais
  projetos regionais
  missões técnicas
  seminários

flacso – Faculdade 
latino-Americana de ciências 
sociais

ciências sociais projetos

fnuap – Fundo de população 
das nações unidas

reprodução humana (planejamento familiar, 
saúde sexual), população e estratégias de 
desenvolvimento (incorporação de fatores 
demográficos nos processos de planejamento, 
conscientização e capacitação em temas de 
população)

  projetos nacionais
  projetos regionais

habitat – centro de 
Assentamentos das nações 
unidas

Assentamentos humanos, desenvolvimento 
urbano

projetos

Iica – instituto interamericano 
de cooperação para a 
Agricultura

Desenvolvimento rural sustentável, recursos 
naturais e produção agropecuária, sanidade 
agropecuária

  projetos nacionais
  projetos regionais
  missões técnicas
  seminários.

Oaci – organização da 
Aviação civil internacional

transporte aéreo   projetos nacionais
  projetos regionais

OeA – organização dos 
estados Americanos

Desenvolvimento regional, meio ambiente 
(recursos hídricos), educação, ciência e cultura.

  projetos nacionais
  projetos regionais

OeI – organização dos 
estados ibero-Americanos 
para a educação, a ciência e 
a cultura

educação, ciência e cultura projetos regionais

OImt – organização 
internacional de madeiras 
tropicais

Desenvolvimento florestal sustentável, produção, 
mercado e comercialização de madeira, indústria 
florestal, informação econômica e de mercado

  projetos
  missões técnicas
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OIt – organização 
internacional do trabalho

trabalho e emprego, seguridade social, combate 
ao trabalho infantil, segurança e saúde no 
trabalho, cooperativismo e associativismo, 
organizações trabalhistas independentes

  projetos
  missões técnicas
  seminários

Omm – organização 
meteorológica mundial

meteorologia, climatologia, hidrologia   projetos nacionais
  projetos regionais

Ompi – organização mundial 
de propriedade intelectual

propriedade intelectual projetos

Opas – organização 
pan-Americana da saúde

saúde pública, defesa da saúde animal   projetos nacionais
  projetos regionais
  missões técnicas
  seminários

pNuD – programa das 
nações unidas para o 
Desenvolvimento

governança (administração pública, políticas 
públicas contra a pobreza, etc.), meio 
ambiente (conservação de recursos naturais, 
biodiversidade, energias alternativas, etc.), 
desenvolvimento humano (objetivos de 
Desenvolvimento do milênio, desenvolvimento 
local, direitos humanos, etc.)

projetos

uIt – união internacional de 
telecomunicações

telecomunicações projetos

uNODC – escritório das 
nações unidas para o 
combate às Drogas e à 
prevenção ao crime

prevenção ao abuso de drogas (redução da 
demanda de entorpecentes, educação contra 
as drogas, programas de conscientização da 
população, reabilitação, etc.), prevenção ao 
crime

  projetos
  missões técnicas
  seminários

unesco – organização 
das nações unidas para 
a educação, a ciência e a 
cultura

educação, ciências humanas, desenvolvimento 
cultural, comunicação e informação

projetos

unicef – Fundo das nações 
unidas para a infância

proteção e sistema de garantias, redução das 
disparidades, políticas públicas, cultura pela 
cidadania da criança

projetos

unido – organização das 
nações unidas para o 
Desenvolvimento industrial

indústria, promoção de investimentos   projetos
  missões técnicas
  seminários

ONu mulheres – entidade das 
nações unidas para igualdade 
de gênero e empoderamento 
das mulheres

promoção da mulher, equidade de gênero, 
empoderamento

  projetos
  missões técnicas
  seminários

upu – união postal universal serviços postais projetos

fonte: ABc (http://www.abc.gov.br/projetos/cooperacaorecebida/setoresBeneficiados 
multilaterais). elaboração própria.
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1.2.2  BrASIl pArCeIrO: O CreSCImeNtO DA COOperAçãO BrASIleIrA 
pArA O DeSeNvOlvImeNtO INterNACIONAl (COBrADI) NA DéCADA 
De 2000

nos últimos anos, o Brasil tem-se firmado internacionalmente como prestador de co-
operação em suas múltiplas vertentes. números oficiais, divulgados pelo instituto de 
pesquisa econômica Aplicada (ipea) e pela Agência Brasileira de cooperação (ABc), 
apontam para seu expressivo crescimento entre os anos de 2005 a 2010, alcançando 
o patamar de r$ 1,6 bilhão em 2010, o equivalente a us$ 923,37 milhões (cobradi, 2010 
e 2013).13 esse valor também corresponde a 0,04% do piB daquele ano, que foi da or-
dem de r$ 3,8 trilhões.14 como pode ser observado na tabela 3, mais de dois terços dos 
recursos destinam-se a operações de manutenção de paz e a gastos com organismos 
internacionais. A cooperação humanitária ocupa o terceiro lugar, absorvendo 17,5% dos 
gastos. seguem-se a cooperação técnica (6,3%), a educacional (3,8%) e a científica e 
tecnológica (2,6%).

13 A definição da cobradi (2013: 14) é a seguinte: “as ações da cobradi executadas pelo governo 
federal são, no período dos estudos elaborados até o momento, mantidas com recursos do te-
souro nacional na consecução de responsabilidades assumidas em tratados, convenções, acor-
dos, protocolos, atos institucionais ou compromissos internacionais. Distinguem-se por serem 
implementadas pela administração pública federal por meio dos quadros técnicos que disponi-
bilizam tempo e conhecimento para se engajarem na compreensão, reflexão e busca conjunta de 
soluções para os desafios comuns de desenvolvimento. os gastos com a cobradi são oriundos de 
fontes orçamentárias inscritas na lei de orçamento Anual no âmbito das despesas de custeio da 
administração pública, não configurando investimento ou subvenção – com exceção às doações 
oficiais. cumpre ponderar que financiamentos (investimentos com variadas taxas de retorno) e 
perdões de dívidas não constituem gastos/despesas correntes e, portanto, não compõem esta 
publicação. há, de fato, dois grandes tipos de gastos realizados pelo governo federal com a coo-
peração para o desenvolvimento internacional: i) com servidores e colaboradores da administração 
pública federal, incluindo passagens, diárias, salários, horas técnicas, como bolsas de pesquisa, e 
com doações; e ii) aqueles decorrentes de compromissos e obrigações do governo brasileiro junto 
a organismos internacionais”. note-se que, com esta definição, o estudo pretende diferenciar a 
cooperação brasileira da assistência oficial para o desenvolvimento (AoD) dos países da ocDe. uma 
das diferenças apontadas é que a definição do ipea considera apenas recursos oferecidos pelo 
Brasil a fundo perdido, excluindo os empréstimos concessionais que fazem parte da definição do 
cAD-ocDe. outra distinção diz respeito às contribuições para organizações internacionais do sul 
das quais o Brasil é país-membro, cujos financiamentos não são normalmente contabilizados no 
cálculo da AoD pelo cAD. Destaque-se, ainda, que o Brasil não considera o perdão de dívidas como 
cooperação, diferentemente da AoD.

14 A este respeito, consulte o seguinte site: <www.bcb.gov.br/pec/indeco/port/ie1-51.xls>.
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15 A este respeito, veja autores como: lima (2005), Vigevani e cepaluni (2007), cabral (2011), rossi 
(2011), milani e carvalho (2012), costa leite (2013), cabral e shankland (2013), entre outros.

tABelA 3
gAStOS COm A COBrADI pOr mODAlIDADeS, 2010

mODAlIDADeS COBrADI (r$) (%)

cooperAÇÃo tÉcnicA 101.676.174 6,3

cooperAÇÃo cientíFicA e tecnolÓgicA 42.255.987 2,6

cooperAÇÃo eDucAcionAl 62.557.615 3,8

cooperAÇÃo humAnitáriA 284.186.759 17,5

Apoio e proteÇÃo A reFugiADos 1.039.225 0,1

operAÇÕes De mAnutenÇÃo DA pAZ 585.063.470 36,0

gAstos com orgAnismos internAcionAis 548.361.950 33,7

tOtAl 1.625.141.180 100,0

fonte: cobradi, 2013.

Ainda que o Brasil coopere há muitos anos, na última década, a consolidação da demo-
cracia, os resultados econômicos e os avanços obtidos no campo da inclusão social 
são alguns dos fatores que impulsionam a expansão da atuação brasileira. o dinamismo 
da política externa, alicerçada na priorização das relações sul-sul e no fortalecimen-
to do multilateralismo, é outro elemento central desse recente protagonismo, além da 
necessidade de abrir novos mercados, de buscar oportunidades de investimento para a 
indústria nacional e de obter maior influência em fóruns internacionais.15

este conjunto de elementos contribui para afirmar o país como importante ator global. 
neste contexto, a intensificação da cooperação subsidia a política externa, ajudando a 
consolidar as relações multilaterais e bilaterais e a reforçar blocos de países, especial-
mente do sul, que buscam novo equilíbrio das relações de poder no cenário internacio-
nal, como no caso do g20 comércio (grupo formado pelos ministros de finanças e chefes 
dos bancos centrais das 19 maiores economias do mundo mais a união europeia), do 
ibas (índia, Brasil e áfrica do sul), do Basic (Brasil, áfrica do sul, índia e china) e dos Brics 
(Brasil, rússia, índia, china e áfrica do sul).
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ressaltamos o marco constitucional da cooperação empreendida pelo governo fede-
ral, que se ancora no artigo 4º da constituição Federal de 1988, segundo o qual o país 
rege suas relações internacionais pelo princípio da cooperação entre os povos para o 
progresso da humanidade. como vimos na tabela 3, integram a cooperação brasileira 
ações nos campos: a) humanitário; b) técnico; c) científico; d) tecnológico; e) econômi-
co, financeiro, educacional e cultural; f) de manutenção da paz; e g) de contribuições a 
organismos internacionais.

A cooperação brasileira para o desenvolvimento está articulada com a narrativa da co-
operação sul-sul (css), que descrevemos anteriormente. ela se pauta pelos princípios 
estabelecidos no referido artigo 4º da constituição Federal, cujos primeiros incisos pre-
veem o respeito à independência nacional e a prevalência dos direitos humanos que são 
universais, conceitos que o Brasil compartilha com outros países em desenvolvimento, 
com o objetivo de colaborar na promoção do progresso socioeconômico, cultural e insti-
tucional de outros povos. são também princípios norteadores da cooperação o respeito 
à soberania, a não intervenção em assuntos internos de outras nações, a solidariedade, 
a ausência de interesses comerciais, a não condicionalidade e a atuação em função da 
demanda dos parceiros.

nesses termos, o compromisso do governo federal deve ser o de conceber, de forma 
conjunta com os países e as sociedades parceiras, iniciativas ancoradas no desenvol-
vimento efetivo de capacidades locais em sua diversidade étnico-racial, de gênero e 
cultural. tal abordagem, quando efetivamente implementada, fortalece o exercício da 
apropriação e potencializa a autoestima dos beneficiários diretos dos programas, dos 
projetos e das ações.

1.2.3  A reCeNte perDA De ImpOrtâNCIA DA COOperAçãO 
INterNACIONAl pArA O DeSeNvOlvImeNtO NA AgeNDA 
pOlítICA BrASIleIrA

note-se, contudo, que no período recente o governo brasileiro tem desacelerado suas 
atividades de cooperação, o que, aliás, se faz sentir nos depoimentos de lideranças de 
organizações da sociedade civil, como veremos mais adiante, nos quais encontram-se 
queixas de que o Brasil prometeu e não está honrando seus compromissos.

Ainda que não existam dados atuais da cobradi, pois os últimos datam de 2010, podemos 
avaliar o comportamento do executivo federal por meio dos recursos orçamentários, mais 
especificamente analisando a subfunção 212 (referente à cooperação internacional) da 
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Função 07 – relações exteriores.16 A subfunção 212 compreende as ações relacionadas 
ao planejamento, à coordenação, à execução e ao controle da contribuição brasileira à 
cooperação internacional, por meio de sua participação nos organismos internacionais, 
nos programas regionais de cooperação técnica e científica e de seu apoio às diversas 
instituições que contribuam para a consecução dos objetivos dessa cooperação. no-
te-se que existe diferença em relação aos cálculos da cobradi, ainda que se encontrem 
contabilidades comuns.17

como pode ser observado na tabela 4, a partir de 2012, os recursos orçamentários alo-
cados para a área começaram a diminuir significativamente e o que está previsto no 
orçamento de 2014 corresponde a somente 26% do que foi efetivamente gasto em 2010.

tABelA 4
OrçAmeNtO-gerAl DA uNIãO: evOluçãO DA SuBfuNçãO 212 
– COOperAçãO INterNACIONAl

reais correntes

gAStOS Ogu, 
SuBfuNçãO 

2012/
exerCíCIO pAgOS

reStOS A pAgAr 
pAgOS tOtAl

% em 
relAçãO 
AO ANO 

ANterIOr

% em 
relAçãO 
A 2010

2010 1.155.804.350,28 255.350.181,90 1.411.154.532,18 

2011 805.196.106,67 698.896.560,00 1.504.092.666,67 6,59% 6,59%

2012 727.878.039,00 236.974.643,88 964.852.682,88 -35,85% -31,62%

2013 515.848.788,00 426.563.956,00 942.412.744,00 -2,33% -33,22%

2014 orÇAmento 
AproVADo – loA 

2014

384.913.889,00 -59,16% -72,72%

fonte: siga Brasil. elaboração própria, em parceria com leão (2014).

16 A Função 07 – relações exteriores abarca o conjunto de ações governamentais exercidas no 
contexto internacional, objetivando a promoção, a proteção e a defesa dos interesses brasileiros. 
ela se desdobra em duas subfunções: a 211 – relações Diplomáticas e a 212 – cooperação inter-
nacional.

17 por exemplo, a cobradi contabiliza gastos com servidores e colaboradores da administração 
pública federal, incluindo passagens, diárias, salários, horas técnicas e bolsas de pesquisa, entre 
outros. A subfunção 212 não faz essa contabilidade e, por seu turno, considera gastos com o po-
der legislativo, o que não consta da cobradi.
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Agora que dispomos do quadro geral da participação do Brasil na cooperação interna-
cional, vamos nos deter com mais vagar no seu protagonismo no que se refere à área de 
segurança alimentar e nutricional. Doravante, nós nos concentraremos no papel do país 
parceiro, daquele que promove iniciativas de cooperação.

2.  o suRGImento do cAmpo dA seGuRAnçA AlImentAR 
e nutRIcIonAl nA coopeRAção bRAsIleIRA pARA o 
desenvolvImento

2.1  A CrISe INterNACIONAl DOS preçOS DOS AlImeNtOS e A fOme 
NO muNDO

em anos recentes, o crescimento da demanda por produtos agrícolas, a expansão da 
produção de agrocombustíveis em detrimento de alimentos básicos, a diminuição dos 
investimentos na agricultura, a disputa por terras (de setores como mineração, ener-
gia e, mais recentemente, o mercado de carbono), a especulação nos mercados de 
commodities alimentares, os efeitos das mudanças climáticas, o aumento do preço do 
petróleo, entre outros fatores, contribuíram para provocar crises dos preços dos ali-
mentos que se sucederam nos últimos anos (especialmente as de 2008 e 2010). tais 
crises, traduzidas na expressiva elevação dos preços dos alimentos, resultaram em 
maciços protestos em diversos países do mundo. A insatisfação dos manifestantes de-
corre da permanência de contingente inaceitável de pessoas passando fome: 842 mi-
lhões de pessoas para o período de 2011 a 2013, segundo a FAo.18 e mais: segundo a 
organização mundial da saúde (oms), globalmente, mais de 100 milhões de crianças me-
nores de cinco anos de idade estão desnutridas porque se encontram abaixo do peso. 
estima-se que 35% de todas as mortes entre crianças menores de cinco anos estão 
associadas à desnutrição.19

18 A este respeito, veja o seguinte site: <http://www.fao.org/news/story/en/item/198105/icode/>.

19 A este respeito, veja o site: <http://www.onu.org.br/100-milhoes-de-criancas-estao-abai-
xo-do-peso-e-43-milhoes-acima-do-peso-em-todo-o-mundo-alerta-oms/>.
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tal situação é ainda mais inaceitável quando se sabe que o mundo produz mais alimen-
tos do que o necessário. segundo dados da FAo, em média produz-se o equivalente a 
mais de 2.800 calorias por pessoa por dia,20 mais do que o suficiente para atender às 
necessidades calóricas médias da população do planeta. Vê-se, pois, que o problema 
da insegurança alimentar de parte expressiva da população global não tem nenhuma 
relação com a produção, mas, sim, com a iníqua distribuição de recursos e ativos: muitos 
não têm renda nem acesso à terra e nem se beneficiam da atuação do estado para que 
possam se alimentar adequadamente.

Ao que tudo indica, o mal-estar civilizatório provocado, entre outros fatores, por essas 
crises tende a se agravar no futuro próximo em decorrência: a) do crescimento das de-
sigualdades nos âmbitos nacional e internacional; b) do aumento dos efeitos perversos 
resultantes dos eventos climáticos extremos; c) da perda de direitos sociais conquis-
tados como consequência das crises econômica, financeira, energética e ambiental; d) 
da expansão do agronegócio e de seu modelo excludente; e) da insustentabilidade dos 
grandes assentamentos urbanos; e f) da fragilidade da governança global, entre outras 
questões. Decorre desse cenário a necessidade que tanto a comunidade internacional 
quanto os países em desenvolvimento sentem, mais do que nunca, de procurar soluções 
a esses problemas – ainda que, frequentemente, as respostas oferecidas tenham a ten-
dência de piorar a situação.

2.2  O BrASIl CONtrIBuINDO pArA eNCONtrAr reSpOStAS NO 
CeNÁrIO INterNACIONAl

no que se refere mais especificamente ao campo da segurança alimentar e nutricional, o 
Brasil tem-se destacado particularmente a partir da atuação internacional liderada pelo 
presidente luiz inácio lula da silva, desde 2003, na eliminação da fome no mundo, com 
base na experiência do programa “Fome Zero”.21 Diversas iniciativas governamentais, de 
caráter regional e global, que de uma forma ou outra contaram com o protagonismo do 
Brasil, contribuíram para a difusão de compromissos políticos e para a promoção de po-
líticas e programas de segurança alimentar e nutricional. o quadro 2 apresenta algumas 
dessas iniciativas.

20 A este respeito, veja o site: <http://www.fao.org/docrep/018/i3107e/i3107e03.pdf>.

21 A este respeito, veja Fraundorfer (2013).
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quADrO 2
INICIAtIvAS gOverNAmeNtAIS e prIvADAS, De âmBItOS regIONAl 
e glOBAl, relACIONADAS À SegurANçA AlImeNtAr e NutrICIONAl 
COm eNvOlvImeNtO DO BrASIl

2004 Fundo ibas de 
combate à Fome, 
uma parceria entre 
índia, Brasil, áfrica do 
sul e o escritório das 
nações unidas para a 
cooperação sul-sul.

criado pelos países que compõem o Fórum de Diálogo ibas 
(índia, Brasil e áfrica do sul), o Fundo ibas para o Alívio 
da Fome e da pobreza começou suas operações em maio 
de 2004, apoiando-se nas capacidades disponíveis nos 
três países e em suas experiências nacionais exitosas de 
combate à fome e à pobreza.
o principal objetivo do Fundo é financiar projetos 
autossustentáveis e replicáveis, voltados, sobretudo, para 
as necessidades dos países de menor desenvolvimento 
relativo (mDrs) ou em situação de pós-conflito. 
o Fundo busca, ademais, fornecer exemplos de melhores 
práticas que possam contribuir para a consecução das 
metas do milênio.22

2004 centro internacional 
de políticas para o 
crescimento inclusivo 
(ipc-ig), resultante de 
acordo entre o Brasil 
e o programa das 
nações unidas para 
o Desenvolvimento 
(pnuD).

o centro internacional de políticas para o crescimento 
inclusivo (ipc-ig) foi criado em 2004. trata-se de um fórum 
global das nações unidas para o diálogo e aprendizado 
sul-sul sobre políticas inovadoras para o crescimento 
inclusivo. A partir de sua sede, em Brasília, o ipc-ig 
dedica-se à promoção de conhecimento entre os países 
em desenvolvimento visando à formulação, implementação 
e avaliação de políticas e programas que propiciem um 
processo de crescimento com inclusão social.

o ipc-ig aborda os temas de desenvolvimento rural, 
transferência de renda e cooperação sul-sul, entre outros.23

2004 Aprovação das 
Diretrizes Voluntárias 
em Apoio à realização 
progressiva do Direito 
humano à Alimentação 
Adequada, da FAo.

o objetivo dessas diretrizes é o de proporcionar uma 
orientação prática aos estados no que se refere aos 
esforços para implementar a realização progressiva do 
direito humano à alimentação adequada no contexto da 
segurança alimentar e nutricional. A elaboração desse 
instrumento contou com a participação da sociedade civil, 
inclusive de organizações brasileiras. o papel do governo do 
Brasil também foi relevante na sua elaboração e aprovação.

22 A este respeito, veja o site: <http://tcdc2.undp.org/ibsa>.

23 A este respeito, veja o site: <http://www.ipc-undp.org/homeport.do>.
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2004 criação da reunião 
especializada sobre a 
Agricultura Familiar no 
mercosul (reaf).

A constituição e a consolidação da reaf têm o Brasil 
como um ator central. trata-se de espaço inédito de 
diálogo regional voltado ao fortalecimento institucional 
e à participação social para a construção conjunta 
de políticas públicas para a agricultura familiar e a 
facilitação do comércio de seus produtos na região. 
com a reaf, a agenda alimentar ganha espaço com a 
convergência dos países do mercosul em assegurar 
segurança e soberania alimentar e nutricional às suas 
populações a partir do reconhecimento da agricultura 
familiar como segmento estratégico dos pontos de vista 
econômico, social e ambiental. 
A reaf também incorpora a construção de uma visão 
solidária e complementar da integração comercial e 
dá prioridade ao trabalho conjunto entre governos e 
organizações sociais representantes da agricultura 
familiar.24

2005 iniciativa América 
latina e caribe sem 
Fome (iAlcsh/FAo).

impulsionada pelo Brasil e pela organização das 
nações unidas para Alimentação e Agricultura (FAo), a 
iniciativa é um compromisso dos países da região para 
erradicar a fome no prazo de uma geração (até 2025). 
o monitoramento da iniciativa acontece por meio do 
grupo América latina e caribe perante as nações unidas 
(grulac), do grupo de trabalho 2025 e do comitê de 
segurança Alimentar das nações unidas (csA/onu).25 
A iniciativa conta com recursos do Fundo Brasil-FAo, 
que é coordenado pelo escritório regional da FAo 
para a América latina e o caribe, que se localiza 
no chile. os projetos do fundo são implementados 
em quatro áreas: cooperação humanitária, 
alimentação escolar, aquicultura e fortalecimento 
da sociedade civil.

2006 conferência internacional sobre reforma Agrária e Desenvolvimento rural 
(ciradr/FAo).
A conferência aconteceu no Brasil, em porto Alegre (rs), e contou com a presença de 
representantes de aproximadamente 100 países. A Declaração da ciradr, entre outros 
assuntos, reconhece a função central da reforma agrária e do desenvolvimento rural 
no desenvolvimento sustentável.

24 A este respeito, veja o site: <http://www.reafmercosul.org/reaf>.

25 A este respeito, veja o site: <http://www.rlc.fao.org/es/iniciativa>.
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2009 reforma do comitê para 
segurança Alimentar 
mundial das nações 
unidas (csA/onu).

A visão do reformado comitê para segurança Alimentar 
mundial (csA) das nações unidas é empenhar-se por 
um mundo livre da fome, em que os países implementem 
as diretrizes voluntárias para a realização progressiva 
do direito à alimentação adequada no contexto da 
segurança alimentar nacional. o processo de reforma 
do comitê se inspirou na experiência brasileira do 
consea, com especial ênfase na erradicação da fome 
e na participação social, com a criação do mecanismo 
da sociedade civil.26

2009 Visita ao Brasil do 
relator especial das 
nações unidas para o 
Direito à Alimentação, 
olivier De schutter.

o Brasil é um dos poucos países do mundo aberto a visitas 
de relatores de direitos humanos da organização das 
nações unidas (onu).

o relator especial ficou impressionado com o grau de 
compromisso e com a diversidade dos esforços realizados 
pelo governo do Brasil para melhorar a situação da 
segurança alimentar e nutricional no país. o relatório 
produzido por olivier De schutter apresenta, contudo, 
uma série de recomendações para o aprimoramento da 
intervenção pública, podendo-se destacar as seguintes: 
(a) o estabelecimento de uma instituição nacional 
independente para a promoção e a proteção dos direitos 
humanos; (b) o melhoramento da situação dos direitos 
dos povos indígenas; (c) a avaliação de impacto ‘ex ante’ 
do direito à alimentação no contexto de projetos de 
infraestrutura de grande escala; (d) o respeito à liberdade 
de expressão e à liberdade de associação exercidas 
na forma de protesto social legítimo; (e) o uso máximo 
dos recursos públicos disponíveis para a realização 
progressiva do direito à alimentação; (f) a distribuição de 
terras; (g) a avaliação participativa das diferentes formas 
de agricultura (as de grande e pequena escala) e do apoio 
oferecido pelo estado brasileiro a cada uma delas; (h) a 
avaliação participativa do impacto da política de comércio 
exterior sobre o direito à alimentação; e (i) o cumprimento 
de exigências sociais e ambientais nas plantações de 
cana-de-açúcar.27

26 A este respeito, para o csA, veja o site: <http://www.fao.org/cfs/cfs-home/en> e, para o me-
canismo da sociedade civil, o site: <http://www.fao.org/cfs/cfs-home/en>.

27 A este respeito, veja o relatório de olivier De schutter apresentado às nações unidas: <http://
www.srfood.org/images/stories/pdf/officialreports/20100305_a-hrc-13-33-add6_brazil_port.pdf>.
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2010 Diálogo Brasil-áfrica 
sobre segurança 
Alimentar, 
combate à Fome e 
Desenvolvimento 
rural.

o diálogo foi realizado no Brasil e contou com a participação 
de representantes de 45 países africanos e de organizações 
internacionais, tais como o programa mundial de Alimentação 
(pmA), o Fundo internacional de Desenvolvimento Agrícola 
(Fida), a FAo, o Banco mundial e o Banco Africano para o 
Desenvolvimento (BAD). no marco das relações sul-sul, o 
evento propiciou uma discussão de temas e de propostas de 
cooperação entre o Brasil e a áfrica no campo da agricultura 
e da segurança alimentar. na ocasião, foram anunciadas 
novas iniciativas de cooperação, como o centro de estudos 
estratégicos e de capacitação em Agricultura tropical da 
embrapa e projetos-piloto do pAA.28

2011 criação do centro de 
excelência contra 
a Fome – Brasil, em 
parceria com o pmA.

trata-se de parceria entre o Brasil e o programa mundial 
de Alimentos (pmA). o centro, com sede em Brasília, busca 
auxiliar governos da áfrica, da ásia e da América latina, 
utilizando a experiência do pmA e do Brasil na luta contra a 
fome, ao mesmo tempo em que busca promover modelos 
sustentáveis de alimentação escolar e outras redes de 
segurança alimentar e nutricional.29

2011 Brasileiro é eleito 
para dirigir a FAo.

José graziano da silva, que foi ministro da segurança 
Alimentar no primeiro mandato do governo lula e responsável 
pelo programa Fome Zero, elegeu-se diretor-geral da FAo. o 
mandato de graziano, primeiro latino-americano a presidir 
a instituição, irá reforçar o tema da segurança alimentar e 
nutricional na cooperação sul-sul e na cooperação triangular 
na plataforma da FAo.

2011 World Food Prize
(prêmio criado nos 
anos de 1970, pelo 
premiado nobel da 
paz norman Borlaug, 
pelo seu trabalho na 
agricultura).

prêmio outorgado ao ex-presidente luiz inácio lula da 
silva pelo sucesso na implementação de políticas públicas 
de combate à fome e à pobreza no marco do programa 
Fome Zero. segundo os organizadores do texto, “o Fome 
Zero rapidamente se transformou em uma das mais 
bem-sucedidas políticas de segurança alimentar e nutricional 
do mundo, por meio de sua ampla rede de programas”.30

28 Veja a Declaração Final da conferência: <http://www.itamaraty.gov.br/sala-de-imprensa/no-
tas-a-imprensa/dialogo-brasil-africa-sobre-seguranca-alimentar-combate-a-fome-e-desen-
volvimento-rural-adocao-de-documento-final>.

29 A este respeito, veja o site: <http://www.wfp.org/centre-of-excellence-hunger>.

30 A este respeito, veja o site: <http://www.worldfoodprize.org/en/laureates/2010__2012_lau-
reates/2011__kufuor_and_lula/#lula>.
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2012 criação do conselho 
de segurança 
Alimentar e 
nutricional da 
comunidade dos 
países de língua 
portuguesa 
(consan-cplp) e da 
estratégia de sAn.

o objetivo do consan é promover a inter-setorialidade e a 
participação social na coordenação de políticas, legislação e 
programas de ações para a segurança alimentar e nutricional 
e, por esta via, contribuir para materializar a prioridade, 
estabelecida na estratégia de segurança Alimentar da 
comunidade, de combate à fome, à desnutrição e à pobreza 
na cplp, mediante a concretização progressiva do direito 
humano à alimentação nos estados-membros. o objetivo da 
estratégia de segurança Alimentar da cplp é contribuir para 
a erradicação da fome e da pobreza na comunidade, com 
base no direito humano à alimentação adequada e mediante 
o reforço da coordenação entre os estados-membros e da 
maior governança das políticas e dos programas setoriais de 
segurança alimentar e nutricional.

embora avanços normativos relevantes tenham sido 
alcançados na cplp, nem o conselho, nem a estratégia 
progrediram desde a sua criação.

2012 lançamento do 
Desafio Fome Zero 
mundial.

Durante a realização da rio+20 (conferência das nações 
unidas sobre Desenvolvimento sustentável), no rio de 
Janeiro, inspirado na experiência brasileira, o secretário-geral 
das nações unidas, Ban Ki-moon, lançou o Desafio Fome Zero. 
na oportunidade, ele convidou todas as nações para que 
contribuíssem para eliminar a fome no mundo, realizando o 
direito humano à alimentação adequada. o Desafio Fome Zero 
tem cinco grandes metas:

A eliminação da desnutrição infantil.

•  100% de acesso à alimentação adequada para todos.

•  A meta de que todos os sistemas de produção sejam 
sustentáveis.

•  100% de crescimento em produtividade e renda dos 
pequenos agricultores, especialmente para mulheres.

•  A eliminação do desperdício de alimentos.31

2012 Aprovação das 
Diretrizes Voluntárias 
para a governança 
responsável da terra, 
recursos Florestais e 
pesqueiros, csA/onu.

o Brasil desempenhou papel importante no processo de 
elaboração e aprovação das diretrizes e pretende ser o 
primeiro país a implantá-las.

31 A este respeito, veja o site: <http://www.un.org/en/zerohunger/challenge.shtml>.
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2013 lançamento da 
iniciativa Nutrition For 
Growth (nutrição para 
o crescimento).

o Brasil, o reino unido e a Children’s Investment Fund 
Foundation lançaram uma iniciativa que envolve países, 
agências das nações unidas, outras organizações 
governamentais, o setor empresarial e ongs internacionais 
para o combate à desnutrição infantil no mundo. A iniciativa 
pretende, até 2020:

•  Melhorar o estado nutricional de 500 milhões de mulheres 
grávidas e crianças.

•  Diminuir o número de crianças desnutridas com menos de 
cinco anos.

•  Incentivar o aleitamento materno.

haverá um evento global no Brasil, em 2016, no marco das 
olimpíadas.

2014 Ano internacional 
da Agricultura 
Familiar (Aiaf) 2014, 
organização das 
nações unidas.

em 2012, os 193 países que integram a organização das 
nações unidas elegeram 2014 como o Ano internacional 
da Agricultura Familiar. A ideia é visibilizar a importância 
estratégica do setor para o desenvolvimento sustentável 
por meio de ampla discussão e apresentação de propostas 
para o seu fortalecimento.
o Brasil lançou seu comitê nacional do Aiaf 2014 em outubro 
de 2013, durante as comemorações do Dia mundial da 
Alimentação, celebrado em 16 de outubro. em fevereiro de 
2014, o comitê realizou sua primeira reunião de trabalho. 
o país tem muito a contribuir para o debate global tanto no 
que se refere às políticas públicas de fortalecimento da 
agricultura familiar quanto à participação social.32

32 A este respeito, veja os sites: <http://www.familyfarmingcampaign.net/en/home>, <http://
www.fao.org/family-farming-2014/en; http://www.ifad.org/events/iyff> e <http://www.brasil.
gov.br/economia-e-emprego/2014/02/governo-programa-eventos-para-o-ano-da-agricultu-
ra-familiar>. 

As iniciativas mencionadas não esgotam o amplo leque de ações em andamento, mas 
ilustram a relevância do tema no cenário internacional e o papel do Brasil na sua promo-
ção. isto torna ainda mais oportuno o aprofundamento do debate público sobre as con-
cepções que orientam tais iniciativas, sobre seus impactos positivos e negativos, bem 
como sobre a atuação de empresas públicas e privadas nos países onde se desenvolvem 
ações de cooperação promovidas pelo governo brasileiro.
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2.3  umA SOCIeDADe CIvIl glOBAl AtuANte NO CAmpO DA SAN

A busca por segurança alimentar em âmbito global é também promovida por diversas 
iniciativas de organizações não governamentais que visibilizaram o tema e apresentam 
propostas: a campanha Cresça, da oxfam;33 a campanha Hunger Free, da ActionAid;34 e o 
observatório do Direito à Alimentação e à nutrição, promovido por um consórcio de orga-
nizações, entre as quais a Food First Action Network (Fian) e as organizações Pão Para o 
Mundo e Icco.35 mencionam-se, também, em âmbitos regionais, a criação da rede regio-
nal da sociedade civil para a segurança Alimentar e nutricional na cplp (redsAn-cplp),36 
a Articulação continental dos movimentos sociais para a Aliança Bolivariana das Améri-
cas (Alba),37 da qual participam movimentos brasileiros e que tem a soberania alimentar e 
nutricional como eixo prioritário e, mais recentemente, a criação da Aliança para a sobe-
rania Alimentar para a América latina e o caribe38 e da Aliança para soberania Alimentar 
na áfrica (Afsa).39

merece destaque, com a criação do mecanismo da sociedade civil do comitê de seguran-
ça Alimentar das nações unidas (msc/csA), no final da década de 2000, o envolvimento 
de um conjunto de organizações e movimentos que, até então, não costumavam abordar 
especificamente o tema da segurança alimentar nas suas agendas. com isso, o assunto 
vem ganhando capilaridade e crescente número de adeptos. este é o caso, por exemplo, 
de organizações de jovens, de consumidores e de entidades urbanas.40

esse ativismo global em torno da segurança alimentar e nutricional constitui-se em ter-
reno fértil para a expansão da cooperação brasileira nessa área.

33 A este respeito, veja o site: <http://www.oxfam.org/en/grow/what-is-grow>.

34 A este respeito, veja o site: <http://www.actionaid.org/what-we-do/food-rights/hungerfree/
hungerfree-story-so-far>.

35 A este respeito, veja o site: <http://www.rtfn-watch.org/>.

36 A este respeito, veja o site: <http://www.redsan-cplp.org/>.

37 A este respeito, veja o site: <http://www.albamovimientos.org/>.

38 A este respeito, veja o site: <http://www.contag.org.br/arquivos/portal/file/declaracao%20
alianca.pdf>.

39 A este respeito, veja o site: <http://www.africanbiodiversity.org/content/alliance_food_so-
vereignty_afsa>.

40 A este respeito, veja as organizações integrantes do msc do csA: <http://www.csm4cfs.org/
coordination_committee-3/constituencies-4/>.
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3.  o peRfIl dA coopeRAção bRAsIleIRA pARA o 
desenvolvImento InteRnAcIonAl nA seGuRAnçA 
AlImentAR e nutRIcIonAl

3.1  um pANOrAmA gerAl

se já não é fácil obter dados sobre a cooperação brasileira em geral, mais difícil ain-
da é dimensionar a cooperação em segurança alimentar e nutricional especificamente. 
A tarefa se torna mais árdua considerando-se a abrangência e a multisetorialidade da 
sAn, que abarca desde ações de agricultura e abastecimento, passando pela alimenta-
ção, nutrição, saúde e educação, até a defesa da biodiversidade e de hábitos culturais 
de povos e comunidades tradicionais, entre outras.

temos como único material de referência um levantamento que a caisan realizou no se-
gundo semestre de 2013, como insumo para a xiii plenária do consea, que ocorreu em 
5 de dezembro de 2013 e que tratou do tema da cooperação em sAn. tal levantamento 
identificou 56 projetos vigentes de cooperação técnica e de cooperação humanitária 
na área de segurança alimentar e nutricional que estavam sob a responsabilidade do 
ministério das relações exteriores, por meio da Agência Brasileira de cooperação (ABc) 
e da cgFome.41 o quadro não é completo, pois existem projetos que não foram consi-
derados, como o prosavana, por exemplo, mas possibilita que se tenha uma primeira 
visão do tipo de atividade que o Brasil desenvolve em outros países, bilateralmen-
te ou por meio de estratégias plurilaterais, envolvendo países do norte ou agências 
internacionais.

A partir dessa listagem, foi elaborada uma tipologia que permite melhor compreender 
as diferentes características dos projetos na área de sAn (veja a tabela 5). note-se que 
mais de dois terços dos projetos (68%) concentram-se em quatro áreas: fortalecimento 
da agricultura de pequeno porte (20%); produção e processamento de alimentos (18%); 
acesso a alimentos em situação de emergência (16%); e alimentação escolar (14%).

41 A este respeito, veja caisan (2013).
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tABelA 5
BrASIl: tIpOlOgIA De prOJetOS De COOperAçãO em SegurANçA 
AlImeNtAr e NutrICIONAl, 2013

tIpOlOgIA DOS prOJetOS

% tOtAl 
DOS 

prOJetOS 
(56)

1 fortalecimento da agricultura de pequeno porte
exemplo 1: capacitação em agroecologia – república Democrática do congo: ABc e 
universidade Federal de lavras (ufla).
exemplo 2: Aumento da produção familiar de mandioca no quênia: ABc e instituto 
Agronômico do paraná (iapar).
exemplo 3: Apoio ao desenvolvimento do setor algodoeiro em Benin, Burkina Faso, 
chade e máli (cotton 4): ABc e embrapa.
exemplo 4: programa territórios do progresso em el salvador: ABc e mDs.
exemplo 5: Apoio à agricultura familiar por meio de instrumentos de comercialização 
da produção local e da estruturação da cadeia produtiva aquícola e pesqueira no 
timor leste: ABc, conab e mpA.

20%

2 produção e processamento de alimentos
exemplo 1: Apoio ao desenvolvimento da horticultura em cabo Verde: ABc e 
embrapa.
exemplo 2: Desenvolvimento do caju em gana: ABc e embrapa.
exemplo 3: Fortalecimento da extensão rural no Afeganistão: ABc e empresa de 
pesquisa Agropecuária e extensão rural de santa catarina (epagri).

18%

3 Acesso a alimentos em situação de emergência
exemplo 1: nutrição emergencial para crianças menores de cinco anos em Angola e 
no cazaquistão: cgFome e unicef.
exemplo 2: projeto de assistência alimentar para refugiados na namíbia: cgFome e 
Acnur.
exemplo 3: “lèt Agogo” – revitalização da cadeia produtiva do leite no haiti: cgFome, 
FAo e pmA.

16%

4 Alimentação escolar
exemplo 1: projeto de fortalecimento de programas de alimentação escolar em 
diversos países (honduras, haiti, Bangladesh, libéria, níger, maláui, senegal, 
ruanda, gana, costa do marfim, entre outros): ABc, FnDe e pnuD.
exemplo 2: Apoio ao desenvolvimento de um programa de Alimentação escolar em 
moçambique: ABc, FnDe e pmA.
exemplo 3: Apoio ao Fortalecimento do programa de Alimentação escolar no timor 
leste: ABc e FnDe.
exemplo 4: Fortalecimento dos programas de alimentação escolar no marco da 
iniciativa América Latina e Caribe Sem Fome em diversos países (Bolívia, colômbia, 
nicarágua, guatemala, el salvador, peru, paraguai, honduras e costa rica, entre 
outros).

14%
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5 Acesso a alimentos a partir de compras locais da agricultura familiar
exemplo 1: pAA áfrica (senegal, maláui, moçambique, níger e etiópia): cgFome, FAo, 
pmA e DFiD.
exemplo 2: Apoio a compras locais de alimentos em honduras: cgFome, FnDe e FAo.

5%

6 pesca
exemplo 1: organização e desenvolvimento da cadeia produtiva da pesca e 
aquicultura na mauritânia: ABc e mpA.
exemplo 2: projeto de apoio à pesca artesanal no chile: cgFome e FAo.

5%

7 Acesso à água
exemplo 1: construção de cisternas no chaco paraguaio: cgFome, mDs e FAo.
exemplo 2: construção de cisternas na Bolívia: cgFome, mDs e FAo.

5%

8 transferência de renda
exemplo 1: Fortalecimento do Programa de Asignación Familiar, de honduras: ABc e 
mDs.
exemplo 2: Apoio ao programa de transferência de renda em el salvador: ABc e mDs.

4%

9 fortalecimento de políticas nacionais de segurança alimentar e nutricional
exemplo 1: Apoio ao fortalecimento de políticas de segurança alimentar e 
nutricional na colômbia: ABc e mDs.

3%

10 regulação de alimentos
exemplo 1: consolidação da Arfa como agente regulador dos setores farmacêutico e 
alimentar de cabo Verde: ABc e embrapa.

2%

11 recursos hídricos
exemplo 1: conservação de recursos hídricos e solos em zonas úmidas do rio tell 
oriental, na Argélia: ABc e universidade Federal de Viçosa (uFV).

2%

12 zoneamento agroecológico
exemplo 1: Apoio ao zoneamento agroecológico do Afeganistão: ABc, mapa e 
embrapa.

2%

13 fortalecimento de políticas agroambientais
exemplo 1: Fortalecimento de políticas agroambientais em países da América latina 
e do caribe (paraguai, peru, Bolívia, colômbia e Argentina): ABc, mmA e FAo.

2%

14 Assistência técnica
exemplo 1: Apoio ao desenvolvimento da educação rural na mauritânia: ABc, 
universidade Federal rural de pernambuco (uFrpe) e instituto Agronômico de 
pernambuco (ipA).

2%

tOtAl 100%

fonte: caisan, 2013.
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Ainda que a cooperação brasileira adote diversas modalidades (cooperação técnica, co-
operação humanitária, cooperação científica e tecnológica, cooperação educacional, 
apoio e proteção a refugiados, operações de manutenção da paz e gastos com organis-
mos internacionais), para efeitos deste estudo, nós nos concentraremos nas modalida-
des técnicas e humanitária sobre as quais dispomos de mais infor mações no campo da 
sAn. note-se, conforme destacou leite et al. (2013), o caráter complexo das ações que 
o Brasil desenvolve para além de suas fronteiras. É o caso, por exemplo, do Programa 
Mais Alimentos Internacional,42 que reúne cooperação técnica e também financeira, pois 
tem um componente de abertura de linha de crédito para os países parceiros adquirirem 
equipamentos agrícolas brasileiros; do pAA áfrica,43 que mescla assistência humanitária 
com cooperação técnica e gastos com organismos internacionais; do programa prosa-
vana,44 em que há previsão de que a cooperação técnica seja acompanhada pela pro-
moção de obras de infraestrutura; e da atuação brasileira no haiti,45 com abordagem que 
se aproxima da cooperação humanitária, com esforços de estabilização, reconstrução e 
desenvolvimento.

42 o Programa Mais Alimentos Internacional é coordenado pelo ministério do Desenvolvimento 
Agrário (mDA) e conta com a parceria da câmara de comércio exterior (camex) e do ministério de 
comércio, indústria e inovação. o programa de cooperação combina transferência de tecnologia 
e linhas de financiamento para máquinas e equipamentos agrícolas brasileiros como forma de in-
centivar o fortalecimento da agricultura familiar nos países onde atua.

43 inspirado no Programa de Aquisição de Alimentos, o pAA áfrica busca fortalecer a pequena 
agricultura nos países onde atua e, simultaneamente, contribuir para a alimentação escolar. Ao 
adotar uma dupla abordagem, o projeto combina ações de emergência para recuperação agrícola e 
de assistência alimentar com estratégias de desenvolvimento para que os pequenos agricultores 
possam contar com a demanda estruturada. Atualmente, está operando em cinco países da áfrica 
subsaariana (etiópia, maláui, moçambique, níger e senegal) e seu financiamento ocorre por meio 
de doação do Brasil e organismos internacionais – programa mundial de Alimentos (pmA) e organi-
zação das nações unidas para Alimentação e Agricultura (FAo). existe ainda o apoio da cooperação 
do reino unido (DFiD).

44 o prosavana é um dos principais projetos de cooperação técnica do Brasil na áfrica e prevê a 
adaptação do modelo de produção agrícola do cerrado brasileiro às savanas tropicais do corredor 
de nacala, no norte de moçambique. o projeto é tripartite, pois envolve também a cooperação japo-
nesa. As obras de infraestrutura são necessárias (ferrovias, porto, aeroporto, etc.), na perspectiva 
do projeto, para o escoamento da produção agrícola de larga escala que será estimulada, entre 
outros fatores, por um fundo inicial de recursos privados articulado pela Fundação getulio Vargas, 
igualmente parceira do projeto.

45 A missão das nações unidas para estabilização no haiti (minustah) é uma missão de paz criada 
pelo conselho de segurança das nações unidas, em 2004, e é chefiada pelo Brasil. 
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3.2  umA COOperAçãO téCNICA em prOCeSSO De AmADureCImeNtO

3.2.1  tIpOS De COOperAçãO téCNICA

segundo documentos oficiais,46 a cooperação técnica visa à capacitação de indivíduos 
e ao fortalecimento de organizações e instituições no exterior. caracteriza-se pelo de-
senvolvimento de capacidades, pela transferência e pelo compartilhamento de conhe-
cimentos e tecnologias nacionais com a possibilidade de adaptação a outras realidades, 
pela ênfase na capacitação de recursos humanos, pelo emprego de mão de obra local e 
pela concepção de projetos que reconheçam as peculiaridades de cada país. realiza-se 
com base na solidariedade, que marcaria o relacionamento do Brasil com outros países 
em desenvolvimento e ancora-se na relação entre governos, respeitando a cultura e as 
instituições locais.

A cooperação técnica pode ser diferenciada em cooperação técnica bilateral, coo-
peração técnica trilateral, cooperação em bloco e cooperação descentralizada. A co-
operação bilateral prevê que ambos os parceiros sejam países em desenvolvimen-
to, enquanto a cooperação trilateral envolve outro país em desenvolvimento, um país 
desenvolvido ou um organismo internacional. A cooperação em bloco se dá no âmbito de 
organizações ou arranjos sub-regionais ou regionais e a cooperação descentralizada é 
implementada entre dois ou mais entes subnacionais de países em desenvolvimento. o 
quadro 3 apresenta exemplos para cada uma dessas modalidades na área de segurança 
alimentar e nutricional.

os objetivos da missão são principalmente: (i) estabilizar o país; (ii) promover eleições livres e in-
formadas; e (iii) contribuir para promover o desenvolvimento institucional e econômico do haiti. 
Além da  atuação militar no haiti, o governo brasileiro desenvolve projetos de cooperação técnica 
e humanitária nas áreas de agricultura, saúde e reassentamentos populacionais, entre outros. 
também assinou acordos de cooperação trilateral com organismos internacionais. Assim, a inter-
venção naquele país parece articular pelo menos quatro modalidades de cooperação: humanitária, 
técnica, operação de manutenção da paz e gastos com organismos internacionais.

46 A este respeito, veja: cobradi (2013), ABc (2013) e caisan (2013).
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quADrO 3
BrASIl: exemplOS De mODAlIDADeS De COOperAçãO téCNICA 
em SegurANçA AlImeNtAr e NutrICIONAl

mODAlIDADeS 
De COOperAçãO 
téCNICA

exemplOS NA ÁreA De SegurANçA AlImeNtAr 
e NutrICIONAl

cooperação 
técnica bilateral

Apoio ao desenvolvimento de horticultura em cabo Verde. parceria entre 
a ABc e a embrapa no Brasil, com o instituto nacional de investigação e 
Desenvolvimento Agrário (inida) e o ministério das relações exteriores 
(mirex) de cabo Verde.
o valor do projeto é de us$ 167 mil.

cooperação 
técnica trilateral

Apoio às estratégias nacionais e sub-regionais de segurança alimentar e 
nutricional e de superação da pobreza em países da América latina e do 
caribe: Bolívia, peru, paraguai, equador, colômbia, nicarágua, honduras, 
el salvador, guatemala, Antígua e Barbuda. Além desses países, a 
cooperação envolve a ABc e o mDs e a FAo.
o valor do projeto é de us$ 4,3 milhões.

cooperação 
técnica em bloco 
ou plurilateral

um exemplo é o da criação do Fundo ibas para o Alívio da Fome e da 
pobreza,47que começou suas operações em maio de 2004. o fundo 
é mantido pelos países que integram o ibas – índia, Brasil e áfrica 
do sul – e é operacionalizado pela oficina das nações unidas para a 
cooperação sul-sul (unossc). o principal objetivo do fundo é financiar 
projetos autossustentáveis e replicáveis, voltados, sobretudo, para as 
necessidades dos países de menor Desenvolvimento relativo (mDr) ou 
em situação de pós-conflito. o fundo busca, ademais, fornecer exemplos 
de melhores práticas que possam contribuir para a consecução das 
metas do milênio. pelo êxito de suas iniciativas, o Fundo ibas recebeu, 
em 2006, o prêmio “parceria sul-sul para Aliança sul-sul”, concedido pelo 
pnuD, e, em 2010, o “millennium Development goals Awards”, outorgado 
pelo “millennium Development goals Awards committee”, ong voltada à 
promoção das metas do milênio. em 2012, o fundo foi reconhecido com 
o prêmio “south-south and triangular cooperation champions Award”, 
entregue pelo unossc por sua contribuição inovadora para a cooperação 
sul-sul e cooperação triangular. cada um dos três países do ibas destina, 
anualmente, cerca de us$ 1 milhão ao fundo. Até o momento, o fundo 
mobilizou recursos da ordem de us$ 25 milhões, destinados a 10 países. 
cerca de 40% das verbas destinam-se a ações de agricultura e água. os 
recursos destinados aos projetos têm caráter de doação.

47 para mais informações, veja o seguinte site: <http://tcdc2.undp.org/ibsa/upload/iBsAFund_
overviewprojectportfolio2013.pdf>.
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48 para mais informações, veja o seguinte site: <http://www.relinter.rs.gov.br/upload/1362496 
168_rs_cuba_novo.pdf>.

49 A este respeito, veja o site: <http://www.abc.gov.br/sobreAbc/Direcao/cgpD>.

cooperação 
técnica 
descentralizada

o rio grande do sul celebra parceria com cuba48 para impulsionar, 
entre outras ações, o desenvolvimento da agricultura local, 
especialmente no que se refere à produção de leite e de arroz, 
entre outros alimentos, que caiu muito na ilha nos últimos anos. 
o objetivo dessa cooperação descentralizada é contribuir para 
diminuir a importação de alimentos de cuba.

fonte: caisan, 2013.

3.2.2  DeSAfIOS DA COOperAçãO téCNICA BrASIleIrA

Ainda que a ABc tenha a atribuição oficial de planejar, coordenar e articular a cooperação 
técnica brasileira, a agência não dispõe de recursos adequados para tal – nem institu-
cionais, nem financeiros e nem humanos. Dessa institucionalidade inapropriada decorre 
uma série de outros problemas que comprometem a efetividade da atuação brasileira 
nesse campo, a saber:

a) Ausência de estratégia (nacional e por país ou grupo de países parceiros):

no site da ABc constam diretrizes e prioridades para a cooperação sul-sul.49 As diretrizes 
apresentadas são vagas e genéricas, a saber:

•  priorizar programas de cooperação técnica que favoreçam a intensificação das re-
lações do Brasil com seus parceiros em desenvolvimento, principalmente com os 
países de interesse prioritário para a política exterior brasileira;

•  apoiar projetos vinculados, sobretudo, a programas e prioridades nacionais de de-
senvolvimento dos países recipiendários;

•  canalizar os esforços da ABC para projetos de maior repercussão e âmbito de influ-
ência, com efeito multiplicador mais intenso;

•  privilegiar projetos com maior alcance de resultados;

•  apoiar, sempre que possível, projetos com contrapartida nacional e/ou com partici-
pação efetiva de instituições parceiras;

•  estabelecer parcerias preferencialmente com instituições genuinamente nacionais.
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As prioridades, por seu turno, também são genéricas:

•  compromissos assumidos em viagens do presidente da República e do chanceler;

•  países da América Latina e do Caribe;

•  Haiti;

•  Países da África (em especial, os Palops) e Timor-Leste;

•  CPLP;

•  incremento das iniciativas de cooperação triangular com países desenvolvidos (por 
intermédio de suas respectivas agências) e organismos internacionais.

essas vagas declarações de intenção pouco orientam uma intervenção mais estraté-
gica. Apesar do crescente papel que o Brasil vem adotando no cenário internacional no 
campo da cooperação técnica sul-sul, o país sequer dispõe de estratégia nacional nes-
sa área:50 o princípio da atuação orientada pela demanda (demand-driven) não deveria 
impedir que o governo federal definisse suas prioridades em termos de parceiros, áreas e 
formas de atuação e orçamento. Atualmente, trata-se de cooperação muito mais reativa 
do que propositiva, o que provavelmente resulta em desperdícios de recursos, uma vez 
que várias missões acabam não se transformando em projetos concretos. o governo vem 
anunciando a implementação de projetos “mais estruturantes”, em detrimento de ações 
pontuais, mas não se veem quais são as diretrizes e os eixos que articulam esses distin-
tos projetos chamados de estruturantes.51 É difícil entender como uma área tão crucial 
para a atuação do Brasil no cenário internacional não conte, por exemplo, com capítulo 
próprio no plano plurianual (ppA) do governo federal.

50 o único documento que apresenta algumas diretrizes data de 2005. A este respeito, veja o site:
<http://www.abc.gov.br/content/ABc/docs/Diretrizescti_new.pdf>.

51 A este respeito, veja a apresentação da ABc no site do cebri: <http://www.cebri.org/midia/
documentos/minmarcofaranichinanaafrica972003.pdf>.
para a área de agricultura foram definidos os seguintes projetos estruturantes: cotton 4 (Benin, 
Burkina Faso, chade e máli); prosavana (moçambique); rizicultura (senegal); Fortalecimento do ins-
tituto de investigação Agrária de moçambique – iiam (moçambique). na área de combate à fome, 
foram selecionados: a) o projeto para implementar o programa nacional da refeição na escola em 
são tomé e príncipe; e b) o programa educacional de nutrição em moçambique.
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A ausência de estratégia e, consequentemente, de prioridades também contribui para a 
descontinuidade das ações. roquefeuil (2013) cita o exemplo do Programa Mais Alimen-
tos Internacional em gana: o Brasil se comprometeu com a implementação do projeto em 
2011, mas até hoje nenhuma atividade foi iniciada.

b) Atuação pouco articulada:

Diante do caráter recente e particular da cooperação técnica brasileira – que, sobretudo, 
partilha conhecimento –, os principais implementadores dessas ações encontram-se 
nos diversos organismos da administração pública federal. são cerca de cem órgãos pú-
blicos da união que lideram centenas de projetos.52 segundo a ABc, para cada r$ 1,00 
de recursos da ABc aplicado nas ações de cooperação prestada, outros r$ 15,00 são 
por parte das instituições executoras.53 essa atuação multicêntrica, a princípio, não re-
presentaria problema, pois expressa a natureza da cooperação brasileira, cuja centra-
lidade repousa na partilha de conhecimento e não no repasse de recursos. entretan-
to, considerando-se que a ABc não dispõe de instrumentos adequados para exercer a 
contento sua tarefa, o que acontece na prática consiste de ações pulverizadas e nem 
sempre articuladas. É frequente que um profissional da área de educação que colabora 
para implementar um projeto de alimentação escolar em um país não esteja informado 
da realização de outro projeto, no mesmo país, na área de fortalecimento da agricultura 
familiar, por exemplo. A ausência de estratégia nacional e por países impossibilita a visão 
de toda a atuação do Brasil em um determinado país. isso pode resultar em superposição 
e paralelismo de ações e desperdício de recursos.

A desarticulação das ações também resulta de um marco legal inadequado. o país não 
dispõe de instrumentos apropriados para poder cooperar. Assim, por exemplo, a legisla-
ção existente dificulta a abertura de representações de organizações em outros países. A 
embrapa, a Fiocruz e o ipea, entre outros, abriram escritórios no exterior se ancorando em 
brechas permitidas pela lei. mas, por tratar-se de medidas limítrofes, sua sustentabilida-
de é comprometida, o que, por vezes, frustra os países parceiros, pois suas demandas 
são parcialmente atendidas por falta de recursos humanos, financeiros e administrativos 
por parte do Brasil. Do mesmo modo, o marco legal vigente não possibilita a realização de 
doações aos governos ou às organizações não governamentais que atuam nesses países 
parceiros. tal limitação impede uma cooperação mais robusta, dinâmica e sustentada 
no tempo. uma mudança do marco legal permitiria ao Brasil realizar projetos de coope-

52 Veja cobradi (2013) e caisan (2013).

53 Veja o site: <http://www.abc.gov.br/sobreAbc/Direcao/cgpD/parcerias>.



46

CO
Op

er
Aç

ãO
 IN

te
rN

AC
IO

NA
l

ração técnica por meio da transferência de recursos – financeiros, de conhecimento e 
organizacionais – para os poderes públicos de países interessados em implementá-los, 
adaptando-os às suas realidades. permitiria, ainda, a construção conjunta de progra-
mas-piloto nas áreas de aquisição de alimentos, de alimentação escolar ou de crédito 
para a pequena agricultura. tais programas serviriam de ponto de partida para futuras 
políticas públicas de sAn nos países parceiros. De modo a criar condições para tal, as 
ações de cooperação no campo da segurança alimentar e nutricional deveriam ser acom-
panhadas de outras atividades de cooperação nas quais o Brasil também tem expertise e 
que contribuem para o fortalecimento do setor público: orçamento, tributação, registros 
administrativos e estatísticos, entre outras. Daí, mais uma vez, a importância de dispor de 
estratégias que abarquem o conjunto de aportes do país para seus parceiros.

c) opacidade das informações:

novamente, a falta de uma arquitetura institucional apropriada para a cooperação téc-
nica brasileira impossibilita o atendimento a contento dos necessários requisitos de 
transparência em termos da identificação das áreas de atuação, da descrição dos pro-
jetos e de seus respectivos orçamentos, de prestação de contas das missões, dos de-
sembolsos financeiros, dos resultados das licitações, dos resultados apresentados pela 
cooperação técnica e das avaliações das intervenções. Ademais, desde 2011, graças 
à lei de Acesso à informação (lei nº 12.527), os dados devem ser disponibilizados em 
formato aberto, isto é, seguindo os oito princípios dos dados abertos:54

•  Completos. todos os dados públicos são disponibilizados. Dados são informações 
eletronicamente gravadas, incluindo (mas não se limitando a) documentos, bancos 
de dados, transcrições e gravações audiovisuais. Dados públicos são dados que não 
estão sujeitos a limitações válidas de privacidade, segurança ou controle de aces-
so, reguladas por estatutos.

•  Primários. os dados são publicados na forma coletada na fonte, com a mais fina 
granularidade possível, e não de forma agregada ou transformada.

•  Atuais. os dados são disponibilizados o quão rapidamente seja necessário para pre-
servar o seu valor.

•  Acessíveis. os dados são disponibilizados para o público mais amplo possível e para 
os propósitos mais variados possíveis.

54 A este respeito, veja a página: <http://dados.gov.br/dados-abertos>.
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•  Processáveis por máquina. os dados são razoavelmente estruturados para possibi-
litar o seu processamento automatizado.

•  Acesso não discriminatório. os dados estão disponíveis a todos, sem que seja ne-
cessária identificação ou registro.

•  Formatos não proprietários. os dados estão disponíveis em um formato sobre o qual 
nenhum ente tenha controle exclusivo.

•  Livres de licenças. os dados não estão sujeitos a regulações de direitos autorais, 
marcas, patentes ou segredo industrial. restrições razoáveis de privacidade, segu-
rança e controle de acesso podem ser permitidas na forma regulada por estatutos.

uma análise do site da ABc revela que o referido portal virtual não passaria pelo teste dos 
dados abertos e que, portanto, ainda não se adaptou aos requisitos da lei.

embora a cobradi tenha representado um avanço indiscutível para ampliar o conheci-
mento e a transparência no campo da cooperação para o desenvolvimento internacional, 
a sociedade ressente-se da falta de disponibilização ao público da base de dados em 
formato aberto.

d) promoção de distintos e antagônicos modelos de desenvolvimento agrário existen-
tes no Brasil:

no Brasil, são históricos os conflitos gerados pela predominância do apoio público ao 
modelo de monocultivo exportador, que promoveu a concentração fundiária e o uso in-
tensivo de agrotóxicos, em detrimento da agricultura familiar e camponesa, a principal 
responsável pelo emprego no campo e produtora da maior parte dos alimentos consu-
midos no país. o peso político e econômico que tem o agronegócio na política interna e 
externa também está se refletindo na cooperação internacional.

se é verdade que o Brasil partilha conhecimentos nas áreas de agroecologia (com a re-
pública Democrática do congo), de implantação de bancos comunitários de sementes 
crioulas (com a áfrica do sul e moçambique), de promoção da pesca artesanal (com o 
chile), também é fato que a prioridade é outorgada a projetos que fortaleçam a agricultu-
ra industrial. projetos de cooperação técnica (especialmente aqueles liderados pela em-
brapa nas áreas de arroz, algodão, cacau, entre outras) abrem caminho para a instalação 
de transnacionais brasileiras do agronegócio nos países parceiros, bem como incenti-
vam o aumento da produtividade por via da monocultura, do uso intensivo de agrotóxi-
cos, além da biofortificação de alimentos, como é o caso, por exemplo, da bata doce de 
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polpa alaranjada (BDpA) em moçambique e uganda,55 experiência que conta com o apoio 
da HarvestPlus, projeto internacional do qual a embrapa participa por meio do BioFort.

A defesa dos interesses do agronegócio pode ser dimensionada de diversas maneiras. 
Assim, por exemplo, segundo a ABc, os projetos considerados “estruturantes” na agri-
cultura são os de fortalecimento desse setor: prosavana (moçambique), cotton 4 (Benin, 
Burkina Faso, chade e máli), rizicultura (senegal) e Fortalecimento do instituto de inves-
tigação Agrária de moçambique – iiam.56 É comum as embaixadas brasileiras nos países 
fazerem promoção comercial desse setor da economia por meio da chamada “diplomacia 
comercial”. para ilustrar tal prática, roquefeuil (2013) apresenta o caso de gana, país 
foco da iniciativa do g8 “nova Aliança para segurança Alimentar e nutricional”, que visa 
à expansão da nova revolução verde na áfrica. na última feira nacional de negócios na 
agricultura, 16 empresas brasileiras de implementos estiveram presentes, acompa-
nhadas pelo embaixador do Brasil no país, que, inclusive, discursou no evento. outro 
exemplo é o da iniciativa Africa Brazil Agricultural Innovation Market Place57 (plataforma 
Brasil-áfrica de inovação Agrícola de mercado). trata-se de iniciativa que procura agru-
par, por meio de financiamentos anunciados em edital, especialistas brasileiros e afri-
canos em projetos ligados à embrapa e ao Fórum para pesquisa Agrícola na áfrica (Fara) 
num arranjo plurilateral. As organizações que apoiam a plataforma (embrapa, mcti e ABc, 
pelo Brasil; FAo, Fida e iica pelo sistema onu; Banco mundial e BiD, pelas instituições fi-
nanceiras internacionais; DFiD, pela cooperação de doador tradicional; e Fundação Bill e 
melissa gates pelo setor privado) não costumam fortalecer a agricultura de base familiar 
e camponesa nem a agroecologia. pelo contrário: buscam integrar a pequena produção 
às grandes cadeias do agronegócio, impossibilitando caminhar na direção da transição 
agroecológica, entendida como um processo (ao mesmo tempo social e técnico) que 
articula múltiplos atores, mercados, tecnologias, instituições e formas de conheci-
mento, buscando reestruturar as práticas agrícolas e as formas de distribuição, duas 
questões centrais em face das preocupações da segurança e da soberania alimentar. 
tais organizações insistem em reproduzir modelos que resultaram, até o momento, em 
sucessivas crises alimentares – mas também climáticas e ambientais – e no aumen-

55 A este respeito, consulte a publicação da HarvestPlus: “resultados do projecto harvestplus 
em moçambique e uganda” na página: <http://www.harvestplus.org/sites/default/files/harvest-
plus_oFsp_Brief_web_portuguese.pdf>.

56 A este respeito, veja a apresentação da ABc: <http://www.cebri.org/midia/documentos/min-
marcofaranichinanaafrica972003.pdf>.

57 para mais informações, acesse o site: <http://www.africa-brazil.org/site/index.php/what-
-we-do>.
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to das desigualdades e que foram incapazes de solucionar os problemas da fome e da 
miséria no mundo.

o Brasil alega, a partir dos princípios da não ingerência em assuntos nacionais e do aten-
dimento da demanda dos países parceiros, que não pode “impor” uma agenda de coo-
peração que busca se alinhar aos planos e às estratégias regionais e nacionais das re-
giões e dos países com os quais ele coopera. o argumento é frágil, pois não se verificam 
esforços substantivos por parte do executivo federal para desenvolver uma “diplomacia 
comercial” em prol da agricultura familiar e da agroecologia.

e) promiscuidade entre cooperação, financiamento e investimento:

um dos principais instrumentos do governo brasileiro para ganhar poder e influência no 
mundo e na América latina, em especial, é o Banco nacional de Desenvolvimento eco-
nômico e social (BnDes). A atuação do banco, por meio de empréstimos subsidiados, 
busca promover exportações de bens e serviços brasileiros, estimular a internaciona-
lização de empresas nacionais e cobrir lacunas de crédito em alguns países.58 o apoio 
do BnDes às empresas representa uma vantagem comparativa frente a outros países 
latino-americanos e africanos que não dispõem de instrumentos similares e que estão 
cansados da atuação das tradicionais instituições financeiras (Banco mundial, Banco 
interamericano de Desenvolvimento, Banco Africano de Desenvolvimento, entre outras). 
o BnDes tem financiado, sobretudo, a construção de infraestrutura em outros países: 
portos, rodovias, aeroportos, saneamento básico, indústrias de geração de energia, en-
tre outros investimentos.

se, por um lado, o BnDes tem contribuído para fortalecer a liderança do Brasil no cenário 
internacional, especialmente na América do sul, por outro, este processo tem sido re-
alizado deixando rastros de violações de direitos humanos e de degradação ambiental, 
evidenciando a face menos nobre da política externa brasileira.59

somam-se a isso os investimentos de empresas transnacionais brasileiras, que – mes-
mo não recebendo ou recebendo poucos financiamentos do BnDes – desempenham 
papel lastimável em países da América latina e da áfrica, como é o caso, por exem-
plo, da atuação da odebrecht no panamá (em obra que compromete um patrimônio da 

58 para o caso da América latina, por exemplo, veja Beghin (2012) e colombini neto (2013).

59 A este respeito, veja, por exemplo, Beghin (2012), pinto et al. (2012) e DAr (2014).
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humanidade),60 em Angola e em moçambique (em obra que desloca famílias, que são as-
sentadas em condições aviltantes)61 e da atuação da Vale em moçambique (cuja explo-
ração de minério gera problemas ambientais e sociais).62

há, ainda, outro fator que parece contradizer o discurso oficial brasileiro da horizontali-
dade, da solidariedade e da não condicionalidade: o perdão da dívida de diversos países, 
especialmente dos africanos (considerado como cooperação pelos tradicionais doado-
res e não pelo Brasil), articulado com a abertura de linhas de crédito brasileiras para in-
vestimentos em infraestrutura e exploração de recursos naturais por parte de empresas 
brasileiras.63

um exemplo que ilustra esses arranjos é a região norte de moçambique: lá estão a Vale, 
com a exploração de minério (a empresa mineira tem participação majoritária na cons-
trução da linha férrea que liga moatize, na província central de tete, ao porto de nacala, 
por cuja linha boa parte do carvão que a Vale explora em moatize deverá ser escoada); 
a odebrecht, com a construção de porto e aeroporto; e a cooperação brasileira com o 
projeto prosavana. como se isso não bastasse, existe um movimento, que conta com o 
apoio do governo brasileiro, de criação do Fundo de investimentos em Agricultura para 
o corredor de nacala, conhecido como Fundo nacala.64 prevê-se um montante inicial de 
us$ 2 bilhões na agricultura, recursos estes que devem ser captados em empresas do 
Brasil e do Japão, no Banco mundial e em instituições financeiras dos três países, para 
financiar o desenvolvimento do agronegócio na referida região. são 14 milhões de hec-

60 A este respeito, veja: <http://www.apublica.org/2013/07/obra-da-odebrecht-panama-pode-
-colocar-em-risco-patrimonio-mundial-da-humanidade/>.

61 A este respeito, veja garcia et al. (2013).

62 ibid.

63 A este respeito, veja as notícias veiculadas na grande mídia brasileira e pelo senado: 
<http://www1.folha.uol.com.br/mundo/2013/08/1324813-perdao-a-paises-africanos-impul-
siona-empresas-brasileiras.shtml>; <http://www1.folha.uol.com.br/mundo/2013/05/1284881-
-brasil-vai-perdoar-divida-de-paises-africanos.shtml>; <http://tvuol.uol.com.br/video/brasil-
-perdoa-divida-de-paises-africanos-04020e1A3670D8A14326>; <http://economia.estadao.com.
br/noti cias/geral,perdao-as-dividas-de-paises-africanos-soma-us-717-mi-imp-,1055694>; 
<http://www.bbc.co.uk/portuguese/noticias/2013/06/130607_brasil_africa_ru.shtml>; e 
<http://www12.senado.gov.br/jornal/edicoes/2014/07/01/polemico-perdao-de-divida-de-4-
-paises-africanos-passa-em-plenario>.

64 A este respeito, veja notícia veiculada em 2012 pela eBc, agência oficial de notícias do go-
verno brasileiro: <http://memoria.ebc.com.br/agenciabrasil/noticia/2012-07-04/brasil-e-japao-
-criam-fundo-de-investimento-para-producao-de-alimentos-em-mocambique>.
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tares com potencial para produzir arroz, soja, milho, algodão, girassol e amendoim, que 
podem se valer de infraestrutura construída pela odebrecht, especialmente do porto, 
para exportação de produtos agrícolas. Vê-se que a ênfase desse complexo não é o de 
assegurar a segurança alimentar e nutricional dos moçambicanos, mas, sobretudo, de 
beneficiar empresas brasileiras e japonesas.

o governo brasileiro não parece ver problemas nessas imbricações entre financiamento, 
investimento e cooperação. segundo depoimento do itamaraty no caso da áfrica, “tra-
ta-se de uma política solidária e humanista, que almeja reduzir assimetrias, promover 
o desenvolvimento e combater a pobreza. há, no entanto, ganhos concretos auferidos 
pelo Brasil em seu relacionamento com a áfrica: acesso a mercados, vantajosas opor-
tunidades econômicas e maior influência em foros multilaterais. ou seja, o engajamento 
com a áfrica eleva o perfil internacional do Brasil” (mre, 2010, apud garcia et al., 2013, 
p. 10).

contudo, o feitiço está se voltando contra o feiticeiro e, em muitos casos, a imagem 
do Brasil vem sendo abalada em decorrência dos impactos negativos que o conjunto 
de sua atuação tem gerado. essa percepção tanto ocorre em governantes quanto em 
organizações da sociedade civil.65 para muitos atores tanto na áfrica quanto na América 
latina, as atividades das multinacionais brasileiras se caracterizam por ser um processo 
de acumulação primitiva do capital, com base na exploração desenfreada de recursos 
naturais e na criação de enclaves econômicos que não necessariamente têm se des-
dobrado em processos de desenvolvimento. Ao contrário, têm resultado em terríveis im-
pactos socioambientais.66

f) Falta de participação social:

A cooperação técnica brasileira, executada pela ABc ou por outros órgãos da adminis-
tração pública federal, não conta com mecanismos de participação social nas etapas 
do desenho, da implantação, do monitoramento ou da avaliação das ações. no campo 
da segurança alimentar e nutricional, algumas instâncias estão tentando abrir brecha 

65 para o caso da áfrica, veja, por exemplo, schlesinger (2013); garcia et al. (2014) e embrapa 
(2014).

66 A este respeito, veja: garcia et al. (2013); mello (2013 e 2014); e coica, no que se refere às reso-
luções sobre o BnDes, a iirsa e a megaprojetos amazônicos: <http://uniaocampocidadeefloresta.
wordpress.com/2013/04/08/coica-resolucion-sobre-iirsa-bndes-y-megaproyectos-amazoni-
cos%e2%80%8F/>.
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nessa área, como é o caso do conselho nacional de segurança Alimentar e nutricional 
(consea), que na sua xiii plenária, realizada em dezembro de 2013, produziu a exposição 
de motivos nº 7, endereçada à presidente da república, Dilma rousseff, arrolando uma 
série de questões e sugestões referentes à cooperação internacional para o desenvol-
vimento.67 A comissão permanente de Assuntos internacionais (cpAi) do conselho na-
cional de Desenvolvimento rural sustentável (condraf) também busca discutir com os 
movimentos do campo alguns projetos de cooperação, como é o caso do Programa Mais 
Alimentos Internacional e do ProSavana.

entretanto, trata-se de iniciativas isoladas que não permitem uma discussão mais sis-
têmica de prioridades e estratégias no campo da cooperação brasileira. essa ausência 
de diálogo e a falta de transparência no acesso às informações contribuem para gerar 
desconfianças e críticas à atuação do governo federal. muitas dessas tensões poderiam 
ser evitadas e a intervenção do Brasil nesses países parceiros poderia ser aprimorada 
se existisse uma instância de democratização do processo decisório na qual os con-
flitos pudessem ser processados com a mediação do estado. Assim, os setores sociais 
que lutam por direitos e por justiça socioambiental poderiam contar com uma arena para 
disputar seus projetos com aqueles que defendem outros modelos que, em última ins-
tância, resultam na privatização dos bens comuns. essa instância de mediação deveria 
ser o conselho nacional de política externa, proposta apresentada ao governo federal 
pelo grupo de reflexões sobre relações internacionais (gr-ri) na conferência nacional 
“2003-2013: uma nova política externa”, realizada em julho de 2013.68

o conjunto de problemas que afetam a cooperação brasileira para o desenvolvimento 
internacional, em geral, e no campo da segurança alimentar e nutricional, em específico, 
se encontra no projeto de cooperação técnica prosavana, resumido no quadro 5.

67 A este respeito, acesse a exposição de motivos na página do consea: <http://www2.planalto.
gov.br/consea/plenarias/exposicao-de-motivos/e.m.-no-007-2013>.

68 A este respeito, acesse o site: <http://www.conferenciapoliticaexterna.org.br/>.
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69 A este respeito, veja: a) o pronunciamento da unac sobre o prosavana em novembro de 2012; b) 
a carta Aberta das organizações e dos movimentos sociais moçambicanos dirigida aos presidentes 
de moçambique e Brasil e ao primeiro-ministro do Japão em maio de 2013; e c) o pronunciamento 
da sociedade civil japonesa em relação ao prosavana, clamando por uma suspensão imediata do 
programa, para a realização de profunda revisão, em setembro de 2013.

quADrO 5
O CASO emBlemÁtICO DO prOSAvANA

o prosavana (programa de Desenvolvimento Agrícola e rural para o corredor de nacala 
em moçambique) reúne os principais problemas da cooperação brasileira para o desen-
volvimento: falta de participação social, pouca transparência e promoção do agronegó-
cio em detrimento da agricultura familiar e camponesa. por conta disso, virou um caso 
emblemático de mau exemplo de cooperação que vem contribuindo para deteriorar a 
imagem do Brasil como “bom cooperante”.

o prosavana foi lançado, em 2011, como projeto de longo prazo, com duração de 20 
anos. trata-se de iniciativa de cooperação técnica triangular entre os governos de mo-
çambique (representado pelo ministério da Agricultura), Brasil (representado pela ABc 
e pela embrapa) e Japão (representado pela Agência de cooperação internacional do 
Japão – Jica). o projeto visa ao desenvolvimento agrícola na região norte de moçambi-
que, conhecida como corredor de nacala, a partir da produção de milho, soja, algodão, 
tabaco e outros alimentos em uma área de cerca de 14 milhões de hectares. o projeto é 
inspirado no programa de cooperação nipo-Brasileira para o Desenvolvimento dos cer-
rados (prodecer), implantado no cerrado brasileiro nas décadas de 1980 e 1990 com a 
cooperação japonesa e que reúne condições agroecológicas semelhantes às do corre-
dor de nacala. o prosavana tem três componentes:

a)  o projeto de investigação (prosavana-pi) tem por finalidade a melhoria da capacidade 
de pesquisa e transferência de tecnologia para o desenvolvimento agrícola no corre-
dor de nacala.

b)  o segundo, plano Diretor (prosavana-pD), visa à elaboração de um plano abrangente 
de desenvolvimento agrícola para a região-alvo do projeto.

c)  o terceiro, o projeto de extensão (prosavana-pem), tem por objetivo a implementação 
de projetos produtivos-piloto no âmbito da agricultura familiar e comercial.

A falta de participação social e a ausência de envolvimento dos agricultores familiares 
e dos camponeses de moçambique, associadas à contratação de uma organização bra-
sileira próxima do agronegócio para fazer o plano Diretor – a FgV Agro –, geraram movi-
mentos nacionais e internacionais de protestos, envolvendo centenas de organizações 
e movimentos do Brasil, do Japão e de moçambique, bem como de outros países.69
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o prosavana reúne todas as mazelas de um projeto de cooperação mal concebido desde 
a sua origem: (i) não foi discutido com os principais afetados – os mais de quatro milhões 
de camponeses que vivem na área e que não são visibilizados: suas necessidades e pro-
postas não são consideradas no plano Diretor nem no projeto de investigação; (ii) não é 
transparente – é muito difícil, para não dizer impossível, ter acesso às informações sobre 
o andamento do projeto; e (iii) carrega as contradições do modelo de desenvolvimento 
agrícola brasileiro, fortalecendo o agronegócio e adotando uma narrativa que fortalece 
a agricultura familiar, mas por meio da integração às cadeias produtivas do setor agríco-
la. por conta disso, os movimentos e as organizações sociais dos três países se uniram 
para tensionar o prosavana: a) estudos foram realizados;70 b) no Brasil, gestões foram 
empreendidas perante: i) o conselho nacional de segurança Alimentar (consea); ii) a co-
missão permanente de Assuntos internacionais do condraf; iii) o instituto lula; e iv) a 
própria ABc; c) no Japão, diversas reuniões foram realizadas entre a sociedade civil e a 
Jica; e d) em moçambique, eventos foram realizados para questionar o programa e suas 
consequências para a agricultura camponesa do país, entre outras ações. os principais 
riscos levantados pelas organizações e pelos movimentos do campo moçambicanos são 
os seguintes:

•  Aumento do consumo de agrotóxicos e de suas conhecidas consequências, tais como: 
elevação de agravos à saúde, contaminação dos solos, destruição de culturas de sub-
sistência.

•  Diminuição da biodiversidade, resultante dos desmatamentos da savana e da expan-
são das monoculturas.

•  Expulsão dos camponeses dos territórios que ocupam. Com efeito, a terra em Moçam-
bique é pública e os camponeses têm direito de uso. porém, a maioria não tem docu-
mentação e teme perder suas terras diante da oferta de concessão que tem sido feita 
aos investidores privados (brasileiros, japoneses e moçambicanos, entre outros).

•  Destruição de modos de vida mais sustentáveis, como a eliminação de sementes nati-
vas, resistentes às mudanças climáticas.

•  Implementação de atividades de extensão rural que não valorizam o saber, a cultura 
e a experiência dos camponeses, bem como seus modos de vida de base familiar e 
comunitária.

•  Predominância de interesses privados em detrimento de interesses públicos. O projeto 
abre as portas para transnacionais do agronegócio e para a sua articulação com a eli-
te do agronegócio moçambicana. cita-se o exemplo da Intelec Holdings, que atua na 
produção de soja e que conta com o presidente de moçambique como acionista.

70 A este respeito, veja, por exemplo, o estudo da Fase coordenado por Fátima mello e realizado 
por schlesinger (2013) e o estudo da oram (2012).
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As propostas do movimento social são factíveis diante do estrago causado pelo projeto 
até agora. são basicamente quatro:

•  Suspender o programa de sua reavaliação.

•  Incluir um quarto componente no ProSavana sobre consulta aos camponeses e parti-
cipação social no programa. o cronograma, o planejamento, a metodologia e as ativi-
dades deverão ser readaptados em função dos achados desse quarto componente.

•  Contratar um segundo estudo para complementar o Plano Diretor, a ser realizado com 
o objetivo de consultar os camponeses, viabilizar seus modos de vida, seus sistemas 
de produção, suas demandas e suas propostas em relação às culturas alimentares e 
ao fortalecimento da soberania e segurança alimentares.

•  Elaborar, com a colaboração do Brasil, um Plano Nacional de Apoio à Agricultura Fa-
miliar sustentável.

o que a experiência do prosavana revela é que, por falta de debate público tanto no 
Brasil quanto no Japão e em moçambique, o programa criou resistências que poderiam 
ter sido evitadas. revelou, ainda, a grande distância entre a narrativa oficial (de coope-
ração solidária, horizontal e de partilha de conhecimentos) e a prática (de defesa dos 
interesses, sobretudo, do agronegócio). As demandas de parte expressiva da sociedade 
moçambicana não foram ouvidas, mas as do agronegócio sim, assim como as do setor 
da construção civil que gravita em torno dele (estradas, portos, aeroportos, armazéns, 
entre outros), pois são as empresas desses setores que irão se beneficiar com o progra-
ma, conforme registramos anteriormente.

nesse contexto, as perguntas que surgem são as seguintes: o Brasil adotará uma pos-
tura de apropriação dos recursos naturais e de pavimentação dos caminhos para as 
transnacionais brasileiras? ou adotará uma postura de verdadeira cooperação e inves-
timentos para o desenvolvimento socioambiental dos parceiros, por meio do empode-
ramento de seus povos, do respeito ao meio ambiente e do fortalecimento dos direitos 
humanos? Afinal, de que lado está o Brasil? qual paradigma de cooperação o Brasil quer 
defender? mais do mesmo?
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3.3  umA COOperAçãO humANItÁrIA que INOvA

Ainda que a cooperação humanitária promova ações aparentemente não diretamente 
veiculadas à segurança alimentar (isto é, distribuição de medicamentos, vacinas e bar-
racas; redução de riscos de desastres), pode-se considerar que grande parte de sua 
agenda objetiva assegurar que as pessoas que se encontram em vulnerabilidade socio-
ambiental (devido às consequências de catástrofes socioambientais, conflitos e crises 
prolongadas) tenham a sua alimentação assegurada antes de qualquer outra necessi-
dade básica. Daí a razão pela qual trataremos desse tipo de cooperação como um todo 
no âmbito do presente estudo.

3.3.1  Breve hIStÓrICO

A cooperação humanitária no Brasil deslanchou em 2004, com a criação da coordena-
ção-geral de Ações internacionais de combate à Fome (cgFome) no ministério das rela-
ções exteriores. começa a ganhar corpo a ideia segundo a qual a cooperação humanitá-
ria deve pautar-se pela associação das ações emergenciais com ações estruturantes de 
médio e longo prazos, chamadas de ações humanitárias sustentáveis, que no campo da 
segurança alimentar e nutricional devem privilegiar:

•  compras locais de alimentos para assistência alimentar humanitária, principalmen-
te aqueles produzidos por agricultores de base familiar, camponesa e indígena;

•  ações de resposta que prevejam a rápida recuperação socioeconômica e ambien-
tal do país ou da região afetada pelos desastres socioambientais, valendo-se, para 
isso, de parcerias com atores locais e internacionais;

•  participação da sociedade civil na elaboração, na execução e no controle social dos 
projetos, por meio de iniciativas como o sistema de gestão, monitoramento e im-
plementação de Ações humanitárias pós-emergenciais, para que os países e suas 
populações se tornem capazes de superar suas vulnerabilidades de longo prazo;

•  fortalecimento da participação do Brasil nas instâncias multilaterais de coordena-
ção e resposta humanitária no mundo.

os recursos para a assistência humanitária internacional são autorizados pela lei 
orçamentária Anual (loA), na rubrica do ministério das relações exteriores (mre). 
esses recursos são utilizados para doação de alimentos, medicamentos, telhados e 
produtos de primeira necessidade, inclusive por meio de repasse de recursos às em-
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baixadas e aos consulados brasileiros localizados em países vítimas de catástrofes 
socioambientais, conflitos armados e convulsões sociais.

nos últimos dez anos, mais de 50 países afetados por epidemias, fome aguda, terremo-
tos, tsunamis e conflitos internos receberam assistência brasileira. entre estes estão 
casos como: a) o da erupção vulcânica no equador em 2006; b) o terremoto no peru em 
2007; c) os países do caribe atingidos por furacões em 2008; d) em 2009, os conflitos 
na Faixa de gaza, o apoio ao combate à epidemia de dengue na Bolívia e a assistên-
cia alimentar a populações de países da América central, da áfrica e da ásia afetados 
por secas, fome aguda, incêndios, tempestades, terremotos, tsunamis e conflitos in-
ternos; e) e, por fim, em 2010, a reafirmação do comprometimento com o desenvolvi-
mento do haiti, o apoio às populações desfavorecidas no sudão, assim como também 
assistência humanitária a refugiados em outros países da áfrica e apoio à proteção de 
grupos vulneráveis flagelados por inverno rigoroso na mongólia, além da assistência 
humanitária aos flagelados de enchentes no paquistão, entre outros. tais ações foram 
realizadas tanto pelas vias aérea, terrestre e marítima quanto pelo suporte à assistên-
cia prestada por agências internacionais de caráter humanitário, como pmA, FAo, uni-
cef, Acnur, ocha, oim e a cruz Vermelha, entre outras. sempre que possível, buscou-se 
estimular a rápida recuperação socioeconômica desses países após os desastres, por 
meio da aquisição e da distribuição de alimentos da agricultura familiar dos próprios 
países assistidos.

3.3.2  A prOCurA pOr SuSteNtABIlIDADe

Desde a sua criação, várias medidas vêm sendo tomadas pela cgFome com vistas a ca-
minhar na direção de uma cooperação humanitária sustentável, podendo-se destacar:

a) um processo decisório compartilhado

Buscando-se a adoção de medidas sistêmicas e articuladas, em 2006, foi criado, por 
meio de Decreto presidencial, o grupo de trabalho interministerial sobre Assistência 
humanitária internacional (gti-Ahi). esse gt é coordenado pelo ministério das relações 
exteriores e é composto por outros quatorze integrantes: casa civil da presidência da 
república (ccpr); ministério da Defesa (mD); ministério da Justiça (mJ); ministério da Fa-
zenda (mF); ministério da Agricultura, pecuária e Abastecimento (mapa); ministério da 
saúde (ms); ministério da integração nacional (mi); ministério do Desenvolvimento social e 
combate à Fome (mDs); secretaria-geral da presidência da república (sgpr); gabinete de 
segurança institucional da presidência da república (gsi); ministério da educação (mec); 
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ministério do Desenvolvimento Agrário (mDA); ministério das comunicações (mc); e secre-

taria especial dos Direitos humanos (seDh). os principais objetivos do gti-Ahi são coor-

denar os esforços brasileiros de ajuda humanitária internacional e formular propostas de 

projetos de lei que visem à autorização lato sensu para as ações humanitárias interna-

cionais empreendidas pelo Brasil. o gti-Ahi, embora composto apenas por representan-

tes governamentais, contou com a participação, como observadores, de representantes 

de diversas organizações da sociedade civil, de movimentos sociais, de instituições de 

ensino e de entidades de cunho religioso.

b) A busca por uma institucionalidade mais adequada

A fim de agilizar o envio de assistência humanitária desde o Brasil, por via aérea, foi viabi-

lizado, na cidade do rio de Janeiro, o Armazém humanitário internacional, em 2009. Além 

disso, em 2011, foi sancionada a lei nº 12.429, que autoriza o poder executivo a doar 

estoques públicos de alimentos para a cooperação humanitária internacional. Desde a 

entrada em vigor da referida lei até o final de 2013, haviam sido doadas aproximada-

mente 320 mil toneladas de alimentos a países em situação de insegurança alimentar e 

nutricional, com valor estimado em us$ 160 milhões (caisan, 2013).

c) uma atuação mais proativa nos espaços regionais e globais

o Brasil participou ativamente de conferências de Doadores em assistência humanitária 

para a reconstrução de países e localidades como sudão, palestina, Afeganistão, haiti e 

do campo de refugiados nahr el Bared, no líbano.

em relação aos acordos políticos regionais, o Brasil apoiou a criação, em 2009, da “reu-

nião especializada de redução de risco de Desastres socionaturais, Defesa civil, pro-

teção civil e Assistência humanitária (rehu)”, que tem permitido maior intercâmbio com 

outras iniciativas sub-regionais de coordenação em prevenção e resposta a desastres 

naturais nas Américas. A criação da rehu foi um dos desdobramentos da i reunião téc-

nica de Defesa civil e Assistência humanitária do mercosul, realizada em novembro de 

2008, em Brasília. A rehu tem facilitado a prestação de assistência humanitária extra-

bloco por países do mercosul.

o governo brasileiro organizou e sediou a ii reunião regional de mecanismos interna-

cionais de Assistência humanitária (ii rrmiAh), realizada em setembro de 2009, em Flo-

rianópolis (sc), em parceria com o escritório das nações unidas para a coordenação de 

Assuntos humanitários (ocha).



59

CO
Op

er
Aç

ãO
 IN

te
rN

AC
IO

NA
l

em 2010, o Brasil passou a integrar a iniciativa “good humanitarian Donorship” (ghD), 
sendo, na ocasião, o único país fora dos tradicionais doadores do norte a integrar a ini-
ciativa. o país também se juntou ao grupo consultivo da “global Facility for Disaster re-
duction and recovery” (gFDrr), no âmbito do Banco mundial, e ao “humanitarian liaison 
Working group”, no âmbito das nações unidas. nesses agrupamentos de países prove-
dores de assistência humanitária, o Brasil defendeu a prioridade da sustentabilidade da 
assistência humanitária para o desenvolvimento socioeconômico local, a horizontalida-
de da relação entre países que enviam assistência e países que a recebem e a preferên-
cia pela utilização de compras locais na realização de assistência humanitária.

registre-se, ainda, que o Brasil contribuiu, em negociações internacionais, para a cria-
ção do Dia internacional humanitário, celebrado em 19 de agosto.

note-se que, em 2010, reafirmando o seu compromisso com o haiti, o Brasil foi o segundo 
maior doador para o referido país, conforme pode ser observado na tabela 6.

tABelA 6
OS 10 prINCIpAIS DOADOreS pArA O fuNDO emergeNCIAl (efr) 
DO hAItI, 2010

DOADOreS NãO INtegrANteS DO DAC/OCDe mIlhõeS (uS$)

1 AráBiA sAuDitA 50,0

2 BrAsil 8,0

3 FrAnÇA 6,7

4 DinAmArcA 5,5

5 nigÉriA 2,5

6 guinÉ equAtoriAl 2,0

7 gABÃo 1,0

8 tunísiA 1,0

9 repÚBlicA Do congo 1,0

10 suÉciA 0,8

outros goVernos 3,0

fonte: Kerry smith, 2011, p. 14.
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também foi em 2010 que, segundo informações da ocha, o Brasil entrou pela primeira vez 
entre os 10 principais doadores não tradicionais de ajuda humanitária (smith, 2011: 8), 
conforme pode ser observado na tabela 7.

tABelA 7
OS 10 prINCIpAIS DOADOreS NãO INtegrANteS DO DAC/OCDe pArA 
ASSIStêNCIA humANItÁrIA, 2010

DOADOreS NãO INtegrANteS DO DAC/OCDe mIlhõeS (uS$)

1 AráBiA sAuDitA 255,9

2 turquiA 60,9

3 rÚssiA 38,3

4 emirADos árABes uniDos 37,8

5 chinA 37,6

6 ínDiA 36,5

7 BrAsil 28,9

8 tAilÂnDiA 11,7

9 mÉxico 10,7

10 KuWAit 10,6

tOtAl 528,9

totAl De DoADores nÃo integrAntes Do DAc/oce 622,5

proporÇÃo Dos 10 principAis (top 10) 85%

fonte: Kerry smith, 2011, p. 8.
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d) A progressiva construção de uma cooperação humanitária diferenciada

As ações brasileiras em assistência humanitária internacional têm buscado a susten-
tabilidade e o desenvolvimento socioeconômico de populações sob risco ou afetadas 
por calamidades socioambientais, aliando ações preventivas, emergenciais, de recu-
peração imediata e de reconstrução. o exemplo mais emblemático desse esforço é o do 
pAA áfrica – Purchase from Africans for Africa,71 que está sendo implementado em cinco 
países – etiópia, maláui, moçambique, níger e senegal – em parceria com duas agências 
das nações unidas – pmA e FAo – e com o Departamento do reino unido para o Desenvol-
vimento internacional (DFiD).

o programa surgiu a partir de um compromisso assumido pelo governo brasileiro durante 
o “Diálogo Brasil-áfrica sobre segurança Alimentar, combate à Fome e Desenvolvimento 
rural”, organizado pelo país em maio de 2010, para reforçar a sua parceria com os países 
africanos nos temas da agricultura e da luta contra a fome. inspirado no programa de 
Aquisição de Alimentos, o pAA áfrica tem dois objetivos principais:

(i)  Apoiar iniciativas de compras locais de alimentos de pequenos produtores para a 
assistência alimentar.

(ii)  Fortalecer as parcerias e estratégias para apoiar soluções de longo prazo para com-
bater a fome por meio de iniciativas de compras locais de alimentos para ajuda ali-
mentar.

para alcançar esses objetivos, o programa se concentra em três resultados principais:

  reforçar a troca de conhecimentos e lições aprendidas para consolidar boas prá-
ticas, contribuindo para que governos e agências internacionais formulem ações e 
estratégias que aprimorem iniciativas de compras locais de alimentos para a assis-
tência alimentar.

  reforçar as capacidades produtivas dos pequenos agricultores e das associações 
beneficiadas para que eles possam vender para o programa Purchase for Progress 
(p4p), do programa mundial de Alimentos (pmA).

  implementar ou melhorar programas de compras locais de alimentos por meio de 
contratos diretos com associações de pequenos produtores para a diversificação 
da dieta em programas de alimentação escolar.

71 A este respeito, veja a seguinte página: <http://paa-africa.org/pt/about/paa-africa>.



62

CO
Op

er
Aç

ãO
 IN

te
rN

AC
IO

NA
l

o programa ainda encontra-se em formato piloto, devendo ser progressivamente amplia-
do tanto para os atuais países parceiros como para outros países, no médio e longo pra-
zos. sem dúvida, trata-se de experiência exitosa que serve de referência para diversas 
organizações e países. entretanto, avalia-se que alguns desafios devem ser superados 
de modo a assegurar sua efetiva sustentabilidade. mencionam-se alguns a seguir:

  Dar escala ao programa de modo que ele possa efetivamente sair da fase piloto e 
consolidar-se como referência internacional.

  consolidar sistemas de produção e consumo sustentáveis. para tal, faz-se neces-
sário fortalecer trocas de experiências entre organizações e movimentos brasileiros 
e organizações e movimentos dos cinco países integrantes do pAA áfrica, com o 
intuito de estimular práticas de produção e consumo que: i) valorizem os conhe-
cimentos dos camponeses e das comunidades atendidas; ii) assegurem a diversi-
ficação da produção e do consumo; iii) respeitem os princípios da agroecologia e 
da sociobiodiversidade; iv) desenvolvam sistemas agroflorestais; v) assegurem uma 
dieta saudável para os alunos das escolas beneficiadas; e vi) utilizem tecnologias 
sociais apropriadas para o acesso à água e à energia.

  Fortalecer a participação social. para tal, propõe-se a concepção de um novo com-
ponente de fortalecimento da participação social, no qual seriam apoiadas iniciati-
vas de intercâmbio entre o consea e os governos dos cinco países e entre as orga-
nizações e os movimentos sociais de todos os países envolvidos no projeto.

3.3.3  DeSAfIOS

Apesar desses indiscutíveis avanços conquistados em tão pouco tempo – menos de 10 
anos –, a cooperação humanitária brasileira enfrenta dificuldades que resultam dos pro-
blemas da cooperação brasileira como um todo (diminuição dos recursos financeiros, 
falta de institucionalidade apropriada, desarticulação com a ABc e com outros órgãos 
federais que implementam ações de cooperação e insuficiente transparência), ainda 
que a cgFome esteja desenvolvendo um sistema de informações próprio que busca jus-
tamente tornar públicas as ações realizadas, bem como promover a rendição de contas. 
trata-se do sistema de gestão, Avaliação e monitoramento das Ações humanitárias Bra-
sileiras (sigma), em processo de construção. espera-se que os dados sejam disponibili-
zados ao público em formato aberto.
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4.  o pApel do conseA nA coopeRAção InteRnAcIonAl

A cooperação brasileira para o desenvolvimento na área de segurança alimentar e nu-
tricional também passa pelo consea, que tem sido muito ativo nesse campo nos últi-
mos dez anos. tal ativismo se manifesta de diversas formas, podendo-se destacar: 
i) a elaboração de recomendações à presidência da república, por meio de exposi-
ções de motivos; ii) a deliberação de diretrizes referentes ao tema nas conferências 
nacionais de segurança Alimentar e nutricional; iii) a inclusão do assunto no plano 
nacional de segurança Alimentar e nutricional (plansan); iv) a realização de ativida-
des de incidência em espaços multilaterais regionais e globais; e v) a troca de expe-
riências e informações com outros países, tanto com representantes governamentais 
quanto com membros da sociedade civil. A seguir, apresentam-se, de forma resu-
mida, as distintas estratégias utilizadas pelo consea no que se refere à sua inserção 
internacional.

4.1  A INStItuCIONAlIzAçãO DA DImeNSãO INterNACIONAl NO CONSeA

Desde o começo de sua recriação, em 2003, o tema internacional ocupa espaço de des-
taque na agenda do consea. o tema ganhou maior densidade ao longo dos anos, em boa 
parte, devido ao sucesso do programa Fome Zero em âmbito internacional, mas também 
por conta da competência que o conselho tem tido para dar respostas apropriadas e 
oportunas às questões globais que têm relação com a segurança alimentar e nutricional 
e, ainda, por causa de sua disponibilidade e abertura em dialogar com outros países, 
sejam os interlocutores governamentais ou da sociedade civil.

4.1.1  AS reCOmeNDAçõeS À preSIDêNCIA DA repÚBlICA

entre os anos de 2004 e 2013, 12 exposições de motivos enviadas pelo consea à presi-
dência da república tinham relação, direta ou indireta, com questões internacionais. em 
2004, o conselho apoiou as iniciativas internacionais do governo brasileiro relacionadas 
ao combate à pobreza e à fome no mundo, bem como manifestou disposição de ser parte 
ativa nas consultas a respeito das negociações em curso com a organização mundial de 
comércio (omc), a união europeia e o mercosul, alertando para seus possíveis impactos 
sobre a segurança alimentar e nutricional.72

72 exposição de motivo (em) nº 21, de 28 de setembro de 2004, e em nº 26, de 30 de novembro 
de 2004.
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no ano seguinte, o consea elaborou um documento intitulado “considerações de segu-
rança Alimentar e nutricional nas negociações internacionais integradas pelo Brasil”,73 
que foi debatido em plenária, com a presença do então presidente da república, luiz 
inácio lula da silva. no documento são apresentadas proposições para que sejam in-
corporadas nas negociações da organização mundial do comércio (omc). entre outras, 
recomenda-se que a posição brasileira incorpore questões para criar espaço suficiente 
para a efetiva implementação de políticas públicas destinadas à promoção do desen-
volvimento agrário, com especial atenção para aquelas voltadas para os agricultores 
familiares, para os povos e as comunidades tradicionais e para os sistemas de produção 
agroecológicos.

no contexto da crise alimentar global de 2008, o colegiado apresentou intenso conjunto 
de propostas: foram três exposições de motivos voltadas para a agenda internacional. 
o consea voltou a listar proposições específicas para que fossem definidas como posi-
ções negociadoras do Brasil na omc.74 Além disso, elaborou um diagnóstico que apon-
tava para a natureza sistêmica da crise e a importância do enfrentamento do tema de 
forma global, inclusive em razão da repercussão internacional das decisões nacionais.75 
reconhecendo a intersetorialidade da segurança alimentar e nutricional no contex-
to da crise alimentar, o consea elaborou um documento,76 aprovado em plenária, que 
apresenta sugestões para a atuação na área internacional. tal documento representa 
a primeira proposta estruturada de estratégia de intervenção do conselho nessa área. 
Além de fazer referência ao marco legal, o texto propõe princípios e diretrizes. no que se 
refere aos princípios, recomenda que sejam os mesmos da lei orgânica de segurança 
Alimentar e nutricional (losan), a saber: a) universalidade e equidade no acesso a uma 
alimentação adequada e saudável; b) participação social e transparência; c) respeito à 
soberania alimentar e realização do direito humano à alimentação adequada e saudável; 
e d) solidariedade, complementaridade e cooperação. são sugeridos três eixos de ação: 
(i) integração regional, com ênfase no mercosul; (ii) regimes internacionais, com des-
taque para a organização mundial de comércio (omc) e para as conferências das partes 
das nações unidas sobre a mudança do clima (cop); e (iii) cooperação sul-sul e atuação 
perante os organismos multilaterais.

73 em nº 11, de 3 de junho de 2005, e em nº 19, de 28 de agosto de 2005.

74 em de 4 de julho de 2008.

75 em nº 2, de 14 de abril de 2008.

76 em nº 18, de 12 de dezembro de 2008.
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em 2009, em função das negociações que iriam acontecer na cop 15, em copenhague, 
na Dinamarca, o consea elaborou uma série de recomendações77 relativas ao tema das 
mudanças climáticas e sobre seus impactos no direito humano à alimentação adequada, 
na soberania e na segurança alimentar e nutricional. Avaliou-se que a mudança do clima 
é um dos mais significativos desafios para os países na atualidade e que seus impactos 
socioambientais contribuem para violar o direito humano à alimentação adequada e au-
mentar a insegurança alimentar e nutricional, sobretudo das populações em situação de 
pobreza. o colegiado defendeu que os princípios de justiça social e de justiça climática 
devem orientar as políticas brasileiras (internas e externas), pois as mudanças climáti-
cas devem ser vistas na dimensão étnico-social situada no campo dos direitos humanos.

no ano de 2010, o consea voltou a fazer uma série de recomendações78 para as negocia-
ções no âmbito da omc, de modo a proteger o direito humano à alimentação adequada e 
a soberania e a segurança alimentar não somente dos brasileiros, mas de todos os povos 
do planeta. As sugestões são de duas ordens:

1ª)  excluir das negociações as ações e as políticas públicas de segurança alimentar e 
nutricional que integram o sistema nacional de segurança Alimentar e nutricional 
(sisan). tal medida se estende às negociações de bens, serviços, investimentos, 
compras públicas e propriedade intelectual.

2ª)  excluir das ofertas brasileiras negociadoras de bens os alimentos estratégicos e 
os produtos ligados às políticas públicas de segurança alimentar e nutricional e de 
fortalecimento da agricultura familiar.

com a retomada da elevação dos preços dos alimentos em 2011, o conselho, mais uma 
vez, enviou à presidência da república sugestões79 quanto à atuação do Brasil no cená-
rio internacional, especialmente no que se refere ao fortalecimento do comitê de segu-
rança Alimentar das nações unidas (csA) em detrimento do g20. para o consea, o fórum 
global privilegiado para a coordenação das ações de enfrentamento da crise é o comitê, 
pelo seu formato multilateral no âmbito das nações unidas e por contar com mecanismo 
institucionalizado de participação social. Já o g20, além de não representar o conjunto 
das nações, especialmente aquelas mais afetadas pela crise alimentar, não conta com 
mecanismo legítimo de participação social. o colegiado destaca, ainda, que a volatilida-

77 em de 3 de novembro de 2009.

78 em de 3 de setembro de 2010.

79 em nº 6, de 20 de maio de 2011.
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de dos preços dos alimentos ocorre por razões sistêmicas e não somente conjunturais, 
sendo necessária profunda reflexão sobre o modelo global de produção e consumo de 
alimentos, pautado na mercantilização dos alimentos. isto significa dizer que o problema 
não será solucionado somente por meio do incremento no volume da produção, pois se 
requer uma revisão das formas como se produz, comercializa e consome os alimentos na 
ótica do direito humano à alimentação adequada, da soberania e da segurança alimentar 
e nutricional.

em 2013, novamente, o consea manifesta grande inquietação em relação à subida dos 
preços dos alimentos devido aos impactos negativos que a inflação alimentar causa na 
violação do direito humano à alimentação e na segurança alimentar e nutricional, es-
pecialmente nas populações socioambientalmente mais vulneráveis.80 no que tange à 
intervenção no cenário internacional, o conselho sugere: a) avançar na construção de 
espaços multilaterais de coordenação de políticas em âmbito internacional, em especial 
por meio do csA; b) rever os princípios e as referências que orientam as negociações da 
omc; c) defender a transparência dos mercados no que se refere às informações sobre 
estoques públicos e privados; e d) ampliar a cooperação internacional para o fortaleci-
mento de estratégias regionais de abastecimento alimentar.

por fim, em dezembro de 2013, o consea aprofundou o debate sobre a cooperação bra-
sileira para o desenvolvimento especialmente na área de segurança alimentar e nutri-
cional e enviou à presidência da república um conjunto de recomendações para o seu 
aprimoramento.81

4.1.2  A referêNCIA NOS DOCumeNtOS OfICIAIS: relAtÓrIOS De 
CONferêNCIAS e plANOS De gOverNO

A iii conferência nacional de segurança Alimentar e nutricional, realizada em Fortaleza 
(ce), em 2007, estabeleceu que uma das seis diretrizes da futura política nacional de 
segurança Alimentar e nutricional seria “promover a soberania e a segurança alimen-
tar e nutricional em âmbito internacional”. o plano nacional de segurança Alimentar e 
nutricional (plansan), lançado em agosto de 2011, deu mais um passo: ampliou o con-
teúdo da citada diretriz, que passou a ser a sétima, rebatizando-a de “Apoio a inicia-
tivas de promoção da soberania alimentar, segurança alimentar e nutricional e direito 

80 em nº 1, de maio de 2013.

81 em nº 7, de 5 de dezembro de 2013.
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humano à alimentação adequada em âmbito internacional e a negociações internacio-
nais baseadas nos princípios e nas diretrizes da lei n° 11.346/2006”. Foram incorporados 
temas como as mudanças climáticas, as negociações comerciais no âmbito da omc, ou-
tros acordos e tratados internacionais e a cooperação sul-sul. A iV conferência de segu-
rança Alimentar e nutricional, realizada poucos meses depois do lançamento do plansan 
em salvador (BA), em novembro de 2011, reafirmou o conteúdo da Diretriz 7.

mais recentemente, na “4ª conferência nacional de segurança Alimentar e nutricional 
+2”, realizada em Brasília (DF), entre os dias 18 e 20 de março de 2014, a atuação do con-
sea no cenário internacional foi reforçada.82 para além da incidência em espaços como 
mercosul, omc, cop e csA, novas questões foram sugeridas, tais como, por exemplo, as 
obrigações extraterritoriais e a regulação das empresas brasileiras em outros países no 
que se refere ao respeito ao direito humano à alimentação adequada e à soberania e 
à segurança alimentar dos povos impactados por essas empresas, especialmente nas 
áreas do agronegócio, da mineração e da construção civil. também foi enfatizado que 
a política externa brasileira, no que se refere à segurança alimentar e nutricional, pre-
cisa ser mediada em instâncias plurais e representativas, como o consea. na ocasião, 
foi reforçada a proposta de criação do conselho nacional de política externa, no qual 
as distintas visões, os diferentes interesses e as diversas propostas em disputa sejam 
apresentados e processados.

4.2  A prODuçãO De INfOrmAçõeS, A INCIDêNCIA em eSpAçOS 
INterNACIONAIS e O INterCâmBIO De experIêNCIAS

o consea tem buscado produzir informações sobre a sua atuação voltadas para o público 
externo, ainda que se reconheça que mais poderia ser feito nessa área. neste sentido, 
cabe mencionar, a título de ilustração, documentos que puderam ser elaborados graças 
à colaboração de parceiros. o primeiro documento foi produzido para ser distribuído na 
primeira plenária do csA reformado. trata-se da publicação: “A construção do sistema e 
da política nacional de segurança Alimentar e nutricional: a experiência Brasileira”, lan-
çada em 2009, com o apoio da FAo e do iica. o documento foi elaborado por um grupo de 
trabalho que contou com a participação de diversos conselheiros governamentais e não 
governamentais. o segundo documento resultou de parceria entre a oxfam e a Ação Bra-
sileira pela nutrição e Direitos humanos (Abrandh) e foi elaborado por dois conselheiros, 

82 A este respeito, veja a declaração do encontro no seguinte site: <http://www3.planalto.gov.
br/consea/eventos/copy_of_conferencias/encontro-nacional-4a-conferencia-de-seguranca-
-alimentar-e-nutricional-2>.
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marília leão e renato maluf. o documento intitulado “A construção social de um sistema 

público de segurança Alimentar e nutricional – A experiência Brasileira” foi lançado em 

2012 e traduzido para diversos idiomas para além do inglês e do espanhol, como rus-

so e mandarim. mais recentemente, no primeiro trimestre de 2014, duas conselheiras, 

elisabetta recine e nathalie Beghin, elaboraram nota sobre “A Agenda de nutrição nas 

estratégias internacionais: iniciativas em Andamento, Desafios e propostas”. tal nota é 

uma contribuição ao debate que ocorre tanto no csA quanto em outros espaços interna-

cionais, como, por exemplo, o da construção da ii conferência internacional de nutrição 

(icn2), sobre os desafios que diversas iniciativas em andamento no cenário internacional 

na área de nutrição trazem para a (in)segurança alimentar no Brasil e no resto do mundo. 

procura-se, ainda, apresentar uma série de recomendações a fim de contribuir para o 

posicionamento do conselho em relação a tais temas, quando necessário.

o empenho na troca de informações e de experiências também tem ocorrido por meio da 

recepção de delegações de países estrangeiros e da participação de conselheiros em 

eventos promovidos por outros países ou por organismos internacionais. infelizmente, 

a secretaria-executiva do conselho não mantém registros atualizados desses proces-

sos, mas desde 2003 foram dezenas de reuniões tanto em Brasília como alhures. Além 

disso, em 2012, o consea realizou, em parceria com a caisan e o FBssAn, um seminário 

internacional que contou com a presença de mais de 200 pessoas oriundas de 15 países. 

o encontro teve por objetivos: (i) discutir os principais desafios em âmbito global para a 

realização do direito humano à alimentação adequada e da soberania e segurança ali-

mentar e nutricional; e (ii) trocar experiências e informações entre países. Além da apre-

sentação de estratégias de âmbito nacional de diversos países, foram debatidos temas 

como governança global, crise dos preços dos alimentos e articulação da sociedade civil 

em âmbito internacional. note-se que naquela ocasião, no que se refere à cooperação 

brasileira para o desenvolvimento, foi amplamente debatido o fato de o Brasil exportar 

suas contradições internas (agronegócio versus agricultura familiar) e o exemplo do pro-

savana foi apresentado como emblemático dessas ambivalências e ambiguidades.

na área de incidência, a atuação do consea tem ocorrido, ainda que timidamente, na 

cplp, na reaf/mercosul e na cop, particularmente na cop 15. o ativismo do conselho é 

mais intenso nos espaços do csA e da FAo, provavelmente porque são instâncias cujas 

agendas estão diretamente vinculadas à agenda do consea. no caso do csA, além de o 

Brasil ter tido papel de destaque no seu processo de reforma, o conselheiro renato maluf 

tem assento no comitê executivo do painel de especialistas de Alto nível do csA (High 

Level Panel of Experts – HLPE/CFS, na sua sigla em inglês). Ademais, representantes do 

consea têm participado das plenárias anuais do csA.
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o consea tem buscado estreitar laços com o condraf no que se refere à área interna-

cional. neste sentido, o consea tem assento na comissão permanente de Assuntos 

internacionais (cpAi) do condraf, na qual são debatidas questões comuns, tais como: 

cooperação (prosavana e programa mais Alimentos internacional); incidência na omc e 

acordo entre união europeia e mercosul na defesa dos interesses da agricultura familiar 

e camponesa; reaf/mercosul; conferências latino-americanas da FAo; implementação, 

no Brasil, das “Diretrizes Voluntárias para uma gestão responsável da posse da terra, 

pescas e Florestas” da FAo; Ano internacional da Agricultura Familiar das nações unidas 

(Aiaf) 2014, entre outras questões. representantes da cpAi participam igualmente dos 

debates do consea referentes à agenda internacional.

Vê-se que o consea dedica-se com bastante afinco à agenda internacional e que seu 

entendimento de cooperação para o desenvolvimento internacional vai além da coope-

ração técnica, humanitária, científica, tecnológica e de doação a organismos interna-

cionais. As posições oficiais do consea revelam uma concepção mais abrangente, que 

vai desde a realização de atividades de cooperação, passando por negociações inter-

nacionais que levem em consideração o direito humano à alimentação adequada e a 

soberania e segurança alimentar dos povos do planeta, até a regulação das empresas 

brasileiras que recebem financiamento do governo e suas responsabilidades transfron-

teiriças. o consea, como muitos outros órgãos, possui limites e isso tem contribuído para 

que certas agendas mais antigas tenham sido parcialmente abandonadas – como é o 

caso da integração regional entre mercosul e unasul às cops – e para que novas agendas 

não tenham ainda sido incorporadas: o papel dos Brics e do g20 na segurança alimentar 

e nutricional do planeta.
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5.  A peRcepção de oRGAnIzAções dA socIedAde cIvIl, 
ReGIonAIs e GlobAIs

com o intuito de entender melhor o alcance da cooperação brasileira para o desenvolvi-
mento internacional e, também, de contribuir para sua problematização, realizamos pes-
quisa qualitativa por meio de entrevistas perante redes e outros atores coletivos tanto 
de âmbito nacional quanto regional e global do campo da segurança alimentar e nutri-
cional. entendemos que os resultados dessa escuta são importantes para que tenhamos 
referências de como “outros” (especialmente os que são beneficiados por essa coope-
ração) percebem o Brasil. note-se que a pesquisa não tem a pretensão de ser exaustiva, 
mas de apontar pistas que possam auxiliar tanto nossa reflexão quanto nossa ação.

5.1  metODOlOgIA

5.1.1  O que queríAmOS SABer?

interessava-nos conhecer em que medida a cooperação brasileira para o desenvolvi-
mento, em geral, e na área de segurança alimentar e nutricional, em específico, era co-
nhecida por redes, fóruns e outros atores coletivos da sociedade civil que atuam na área 
de soberania e segurança alimentar. mais do que isso, queríamos ter uma apreciação 
dessas entidades sobre o papel que o Brasil desempenha nessa área. por tais razões, o 
roteiro de entrevistas continha cinco perguntas, a saber:

1.  Você tem conhecimento de projetos de cooperação que o Brasil realiza com outros 
países, em geral, e na área de soberania e segurança alimentar e nutricional, em 
específico?

2.  qual é a sua opinião sobre esses projetos? De que maneira contribuem (ou não) 
para a soberania e segurança alimentar e nutricional dos povos para os quais estão 
voltados?

3.  em sua opinião, o que a cooperação brasileira faz de diferente em relação à coope-
ração de outros países?

4.  como você avalia que deveria ser a cooperação brasileira na área de soberania e se-
gurança alimentar e nutricional? quais são as suas sugestões para melhorar a atu-
ação do Brasil no campo da cooperação na área de soberania e segurança alimentar 
e nutricional?

5. outros comentários?
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note-se que construímos um roteiro curto propositalmente, pois sabíamos que, em ge-
ral, as agendas dos dirigentes dessas organizações são intensas e, portanto, o tempo 
disponível para o nosso estudo seria curto. essa hipótese inicial se confirmou, uma vez 
que não foi nada fácil realizar as entrevistas. no total, o levantamento de informações se 
estendeu por um período de cinco meses, entre dezembro de 2013 e maio de 2014. ocor-
reram casos em que tivemos que esperar de dois a três meses entre o primeiro contato e 
a efetiva realização da entrevista. em média, realizamos sete contatos por organização, 
entre envio de e-mails ou a realização de telefonemas para identificar o entrevistado, 
marcar a entrevista e, finalmente, realizá-la.

As entrevistas duraram, em média, 30 minutos. Foram feitas presencialmente, por 
skype, por telefone ou por resposta escrita. As conversas aconteceram em português, 
espanhol, inglês e francês. note-se que, na absoluta maioria das entrevistas, a inter-
locução se deu com a direção da entidade, qualificando, dessa forma, o conteúdo das 
respostas.

5.1.2 perfIl DOS eNtrevIStADOS

concentramos nossa atenção em organizações da América latina, da áfrica e dos países 
de língua portuguesa, por serem as regiões com as quais o Brasil mais desenvolve ativi-
dades de cooperação. escolhemos um movimento de camponeses em moçambique de-
vido ao caso emblemático do prosavana, mencionado anteriormente neste documento.

Ao todo, entramos em contato com 17 organizações e conseguimos entrevistar 11, 
a saber:

•  2 redes globais: marcha mundial das mulheres (mmm) e rede internacional de segu-
rança Alimentar (inFs);

•  6 atores coletivos da América Latina e do Caribe: confederação de organizações de 
produtores Familiares do mercosul Ampliado (coprofam); confederação sindical de 
trabalhadores e trabalhadoras das Américas (csA); coordenação latino-Americana 
de organizações do campo (cloc); Articulação continental de movimentos sociais 
para a Aliança Bolivariana das Américas (Alba); coordenação de organizações indí-
genas da Bacia Amazônica (coica); e movimento Agroecológico da América latina e 
do caribe (maela);

•  1 organização entre os países de língua portuguesa: rede regional da sociedade 
civil para a sAn dos países de língua portuguesa (redsAn-cplp);
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•  1 rede africana: rede de organizações camponesas e de produtores da áfrica do 
oeste (roppa, na sua sigla em francês);

•  1 movimento nacional: união nacional de camponeses de moçambique (unac).

As seis entidades que não responderam as nossas mensagens ou responderam, mas 
não foi possível efetivar a conversa, foram as seguintes:

•  Em âmbito internacional: união internacional dos trabalhadores da Alimentação 
(uita);

•  Em âmbito regional: Associação latino-Americana de organizações de promoção do 
Desenvolvimento (Alop); Aliança para a soberania Alimentar da América latina e do 
caribe; Aliança pela soberania Alimentar na áfrica (Alliance for Food Sovereingty in 
Africa – AFsA); e rede de organizações de criadores e pastorialistas do sahel (Rése-
au des Organisations d’Éleveurset de Pasteurs du Sahel);

•  Em âmbito nacional: Associação nacional de mulheres rurais e indígenas do chile 
(Asociación nacional de mujeres rurales e indigenas– Anamuri). A ideia de entre-
vistar esta organização de âmbito nacional era para que tivéssemos mais um olhar 
feminino para além da marcha mundial de mulheres. A Anamuri é muito ativa e integra 
redes regionais e globais como a Cloc e La Via Campesina.

A sobrerrepresentação de entidades latino-americanas deve-se, especialmente, às se-
guintes razões: trata-se da região com a qual o Brasil mais coopera83 e não se encontram 
facilmente muitos atores coletivos na área de sAn na áfrica e nos países de língua portu-
guesa. o quadro 4 apresenta um breve perfil das organizações entrevistadas.

83 A este respeito, veja cobradi (2013) e Bezerra et al. (no prelo).
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quADrO 4
perfIl DAS OrgANIzAçõeS eNtrevIStADAS

eNtrevIStADOS
prINCIpAIS CArACteríStICAS 
DAS OrgANIzAçõeS

I. De âmBItO glOBAl

graça Samo

coordenadora-executiva da marcha mundial 
das mulheres (mmm).
É também diretora-executiva do Fórum 
mulher de moçambique.

moçambicana

Data da entrevista:
28/03/2014

A marcha mundial das mulheres é um movimento 
feminista internacional que surgiu no ano 
2000 como uma grande mobilização que reúne 
mulheres do mundo todo. entre os princípios da 
mmm estão a organização das mulheres urbanas 
e rurais a partir da base e as alianças com 
movimentos sociais. A marcha defende a visão de 
que as mulheres são sujeitos ativos na luta pela 
transformação de suas vidas e que elas estão 
vinculadas à necessidade de superar o sistema 
capitalista patriarcal, racista, homofóbico e 
destruidor do meio ambiente. A marcha busca 
construir uma perspectiva feminista afirmando 
o direito à autodeterminação das mulheres e a 
igualdade como base da nova sociedade que se 
busca construir. entre seus temas prioritários de 
luta estão a soberania alimentar e a agroecologia 
na perspectiva feminista.

Site: <http://marchamulheres.wordpress.com/
mmm/>.

Shahidur rahman

coordenador-geral da rede internacional 
de segurança Alimentar – International 
Food Security Network (iFsn).
Site: <http://www.ifsn.info>.

secretário-executivo do conselho da iFsn.

profissional da ActionAid.

cidadão do Bangladesh

Data da entrevista:
03/04/2014

A rede Internacional de Segurança Alimentar 
(iFsn, na sua sigla em inglês) foi criada 
em 2004 pela ActionAid, em parceria com 
a união europeia. A iFsn envolve mais de 
1.100 organizações da sociedade civil de 31 
países de todos os continentes. A rede luta 
pela segurança alimentar e nutricional dos 
países do sul por meio de diálogos sul-sul, da 
disseminação de informações e de atividades 
de incidência em âmbitos nacional, regional e 
global. A coordenação da rede é formada por 12 
organizações, seis redes regionais e 26 redes 
nacionais.

Site: <http://www.ifsn.info/>.
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II. De âmBItO regIONAl

II.1 Cplp – COmuNIDADe De pAíSeS De líNguA pOrtugueSA

João pinto

secretário-executivo da rede regional da 
sociedade civil para a sAn dos países de 
língua portuguesa (redsAn-cplp).

integra a organização Actuar – Associação 
para a cooperação e o Desenvolvimento, 
que secretaria a rede.

português

Data da entrevista:
27/03/2014

A rede regional da sociedade civil para a 
segurança Alimentar e nutricional na cplp 
(redsAn-cplp) é um espaço de articulação de 
organizações da sociedade civil dos países de 
língua portuguesa que trabalham em conjunto 
no sentido de influenciar a agenda política para 
a segurança alimentar e nutricional com base na 
perspectiva do direito humano à alimentação e 
da soberania alimentar.
A redsAn-cplp congrega cerca de 400 
organizações da sociedade civil que 
representam diferentes grupos vulneráveis à 
insegurança alimentar e nutricional. incluem-se 
inúmeras associações e organizações de base 
comunitária, de agricultores, pescadores, 
mulheres, pessoas com hiV/aids, grupos de 
jovens, organizações de consumidores, ongs, 
entidades de direitos humanos, entre outros.

Site: <http://www.redsan-cplp.org/>.

II.2 AmérICA lAtINA e CArIBe

Alessandra lunas

secretária-geral da confederação de 
organizações de produtores Familiares do 
mercosul Ampliado (coprofam).

Vice-presidente e secretária da secretaria 
das mulheres da confederação nacional 
dos trabalhadores na Agricultura (contag).

Brasileira

Data da entrevista:
05/12/2013

A Confederação de Organizações de produtores 
familiares do mercosul Ampliado (Coprofam) 
reúne 12 organizações de 7 países (Argentina, 
Bolívia, Brasil, chile, paraguai, peru, uruguai) e 
representa 35 milhões de trabalhadores rurais, 
agricultores familiares, camponeses e indígenas.
A coprofam foi fundada em 1994 com o objetivo 
de facilitar a inserção dos agricultores da região 
no processo de integração. Desde a sua criação, 
a coprofam vem desenvolvendo reflexões e 
ações referentes à problemática da agricultura 
familiar, bem como apresentando soluções 
concretas para implementação no âmbito do 
mercosul.

Site: <www.coprofam.org>.
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Kjeld Jakobsen

confederação sindical das Américas (csA).

Brasileiro

Data da entrevista:
11/03/2014

A Confederação Sindical de trabalhadores e 
trabalhadoras das Américas (CSA) é a expressão 
sindical mais importante do continente 
americano. Fundada em 27 de março de 2008 
na cidade do panamá, ela filia 53 organizações 
nacionais de 23 países, que representam mais 
de 50 milhões de trabalhadores e trabalhadoras. 
A csA é a organização regional da confederação 
sindical internacional (csi) e tem, para a sua 
ação sindical na região, alguns dos seguintes 
objetivos: a) respeito aos direitos sindicais; 
b) estabelecimento de alianças com outros 
movimentos e atores sociopolíticos a fim de 
construir o poder necessário que permita 
defender e atender as reivindicações dos/as 
trabalhadores/as e da comunidade por justiça 
social; c) a democracia política, social, laboral 
e econômica baseada na soberania popular e 
enriquecida por mecanismos e instâncias de 
participação e diálogo efetivos; d) a integração 
econômica, social e cultural e solidária das 
nações da região para um desenvolvimento 
equilibrado e sustentável, com uma forte 
dimensão social e participativa; e e) a paz e a 
livre autodeterminação dos povos, entre outros.

Site: <http://www.csa-csi.org/>.

Diego montón

membro da secretaria operativa da 
coordenação latino-Americana de 
organizações do campo (cloc)/la Via 
campesina.

Dirigente do movimento nacional camponês 
indígena Argentino (mnci).

Argentino

Data da entrevista:
18/03/2014

A Coordenação latino-Americana de 
Organizações do Campo (Cloc), filiada à entidade 
La Via Campesina, foi criada em 1994, no peru. É 
uma articulação que representa os movimentos 
camponeses, indígenas e afrodescendentes da 
América latina e do caribe. conta com a filiação 
de 84 organizações em 18 países da região e 
articula sua luta em torno: a) da solidariedade; 
b) da unidade na diversidade para promover 
igualdade, paridade de gênero, justiça social, 
preservação e conquista da terra, da água, 
das sementes e de outros recursos naturais; 
c) da soberania alimentar; e d) da produção de 
pequena e média escala sustentável.

Site: <http://www.cloc-viacampesina.net/>.
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Oliver rivas

Articulação continental de movimentos 
sociais para a Aliança Bolivariana das 
Américas (Alba).

É membro do colectivo Avanzada popular, 
da Venezuela.

É diretor da escola Venezuelana de 
Alimentação e nutrição.

Venezuelano

Data da entrevista:
31/03/2014

A Articulação Continental de movimentos 
Sociais para a Aliança Bolivariana das Américas 
(Alba) constitui-se em proposta de integração 
continental anti-imperialista, antineoliberal e 
antipatriarcal, impulsionada por movimentos 
de base social, com capacidade de mobilização 
popular e que lutam por igualdade, liberdade 
e uma autêntica emancipação da região. 
o processo de construção da Articulação 
iniciou-se em 2008 e suas lutas buscam: a) 
construir a integração regional em torno dos 
princípios da Alba; b) consolidar a Articulação e 
estabelecer laços como outras redes existentes 
em âmbito regional e global; c) fortalecer formas 
alternativas de comunicação; e d) difundir 
o projeto de integração latino-americana e 
popular. em 2013, no Brasil, foi realizada a i 
Assembleia continental dos movimentos sociais 
para a Alba. participaram delegados de 22 países 
da América latina e do caribe sob o lema: “A 
unidade e a integração de nossa América estão 
em nosso horizonte e são o nosso caminho”.

Site: <http://www.albamovimientos.org>.

roberto espinoza llano

Assessor técnico da coordenação 
de organizações indígenas da Bacia 
Amazônica (coica).

técnico da Asociación interétnica de 
Desenvolvimiento da selva peruana 
(Aidesep).

peruano

Data da entrevista:
03/04/2014

A Coordenação de Organizações Indígenas da 
Bacia Amazônica (Coica) foi fundada em 1984, 
em lima, peru, onde funcionou até 1992. Desde 
1993, está sediada em quito, no equador. 
Atualmente, conta com nove organizações 
indígenas amazônicas associadas. os principais 
objetivos da organização são os seguintes: 
a) promover e desenvolver os mecanismos 
necessários para a integração dos povos e das 
organizações indígenas integrantes da coica; 
b) defender a reivindicação dos territórios e 
da autodeterminação dos povos indígenas; c) 
realizar ações de incidência perante entidades 
governamentais nacionais e regionais da 
bacia amazônica; d) fortalecer a unidade das 
organizações indígenas associadas e sua 
articulação com outras entidades indígenas; e 
e) promover a revalorização e a reivindicação 
cultural de seus membros.

Site: <http://www.coica.org.ec/>.
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maria Noel Salgado

coordenação do cone sul do movimento 
Agroecológico da América latina e do 
caribe (maela).

uruguaia

Data da entrevista:
14/04/2014

o movimento Agroecológico da América latina 
e do Caribe (maela) surgiu em 1989 a partir 
da articulação de organizações camponesas, 
de pequenos e médios produtores familiares, 
de comunidades indígenas, de comunidades 
sem-terra, de mulheres, de jovens rurais, de 
consumidores e de outras organizações que 
defendem a agricultura camponesa e familiar 
agroecológica. o maela está presente em 
20 países do continente americano e conta 
com 210 organizações filiadas. no seu plano 
quinquenal 2011-2015, o movimento acordou 
os seguintes princípios: multiculturalidade, 
autonomia, revalorização do conhecimento 
local para a construção do conhecimento, 
conectar o local ao internacional, equidade 
de gênero e intergeracional, solidariedade e 
corresponsabilidade e convivência harmônica 
com a natureza. o objetivo geral é o de incidir 
perante os movimentos e os governos da 
região no sentido de promover profundas 
transformações nos sistemas agroalimentares 
nacionais, privilegiando o papel da agricultura 
camponesa e familiar agroecológica. os 
principais eixos estratégicos selecionados 
foram: soberania alimentar e território, mercados 
locais e economia solidária, agrobiodiversidade 
e produção agroecológica, educação e formação 
em agroecologia, equidade de gênero e jovens.

Site: <http://maela-agroecologia.org/>.

II.3 ÁfrICA DO OeSte

Kalilou Sylla

secretário-executivo da rede de 
organizações camponesas e de produtores 
da áfrica do oeste – roppa (Réseau des 
Organizations Paysannes e de Producteurs 
de l’Afrique de l’Ouest).

cidadão de Burkina Faso

Data da entrevista:
07/05/2014

A rede de Organizações Camponesas e de 
produtores da África do Oeste (roppa, na sua 
sigla em francês) foi criada em 2000 e conta 
com organizações de camponeses de 
10 países da áfrica (Benin, Burkina Faso, costa 
do marfim, gâmbia, guiné, guiné-Bissau, máli, 
níger, senegal e togo). os principais objetivos 
da roppa são: a) promover e defender os 
valores de uma agricultura camponesa 
produtiva e sustentável; b) informar e formar 
os integrantes da organização; c) estimular e 
acompanhar a estruturação das organizações 
de produtores nos países de modo que possam 
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incidir nas políticas e nos programas voltados 
para a agricultura e o campo; d) promover a 
solidariedade entre as organizações integrantes 
da rede; e) assegurar a representação de seus 
integrantes em espaços regionais e globais; f) 
estimular a cooperação da roppa com outras 
organizações e movimentos na região e no 
mundo; e g) estimular a adesão de organizações 
dos outros países que integram a áfrica do 
oeste.

Site: <http://www.roppa.info/>.

III. De âmBItO NACIONAl

Agostinho Joaquim Bento

oficial de incidência da união nacional 
de camponeses de moçambique (unac).

moçambicano

Data da entrevista:
05/12/2013

A união Nacional de Camponeses de moçambique 
(unac) é um movimento de camponeses que 
foi criado em 1987 e é filiado à entidade La Via 
Campesina. seu principal objetivo é representar 
os camponeses e suas organizações para 
assegurar seus direitos sociais, econômicos 
e culturais, por meio do fortalecimento das 
organizações camponesas, participando da 
definição de políticas públicas e estratégias de 
desenvolvimento de moçambique, para garantir a 
soberania alimentar, levando em consideração a 
juventude e a equidade de gênero. são também 
propósitos da unac: a) promover e fortalecer as 
organizações associadas; b) promover ações 
para aumentar a produtividade e o acesso ao 
mercado; e c) fortalecer a participação dos 
camponeses e de suas organizações nos 
processos de desenho, implementação e 
monitoramento das políticas públicas.
A unac conta com cerca de 2.200 associações 
e cooperativas. estas, por seu turno, estão 
organizadas em estruturas que somam pouco 
mais de 80 uniões distritais, 7 uniões e 4 núcleos 
provinciais de camponeses.
Site: <http://www.unac.org.mz/>.
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5.2  prINCIpAIS reSultADOS: umA COOperAçãO que tINhA 
BOA fAmA, mAS que vem perDeNDO CréDItO

5.2.1  SABe-Se pOuCO SOBre A AtuAçãO DO BrASIl NA COOperAçãO

A absoluta maioria dos entrevistados não tem conhecimento da cooperação brasileira 
para o desenvolvimento internacional como um todo. no que se refere à área de segu-
rança alimentar e nutricional, ainda que não sejam muito numerosos os que sabem dar 
exemplos concretos, em geral, têm-se notícias genéricas do programa Fome Zero e de 
seu sucesso. Destacam que a atuação do Brasil tem pouca visibilidade. os argumentos 
levantados para tal são: projetos pequenos, pouca informação disponível e baixo envol-
vimento de organizações da sociedade civil na implementação das ações.

os entrevistados que descreveram iniciativas específicas diziam respeito a projetos em 
desenvolvimento nos seus países ou nas suas regiões, como, por exemplo, o prosava-
na, o Banco de leite humano e a fábrica de antirretrovirais em moçambique; ações de 
fortalecimento da agricultura familiar (especialmente no âmbito do mercosul) e de trans-
ferência de renda na América do sul; e promoção da alimentação escolar e de compras 
públicas dos pequenos agricultores de países da áfrica e de língua portuguesa.

note-se que o bordão “Fome Zero” é bastante difundido devido, sobretudo, à sua divul-
gação tanto pelo ex-presidente lula quanto pela FAo. entretanto, seu conteúdo, para 
a maioria dos interlocutores, não parece muito claro. sabe-se que tem relação com a 
promoção da segurança alimentar e com a participação social, mas outros detalhes não 
foram fornecidos. Algumas redes, como a iFsn, a coprofam e a redsAn-cplp, têm mais 
familiaridade com a estratégia. A iFsn porque realizou, em 2010, por meio da ActionAid, 
um amplo estudo sobre o Fome Zero, que serviu de inspiração para atividades de inci-
dência de diversas organizações filiadas à rede em seus respectivos países. A coprofam 
por conta da reaf/mercosul e a redsAn-cplp, por seu turno, contribuiu para a criação do 
conselho de segurança Alimentar da cplp.

em resumo, pode-se dizer que a cooperação brasileira é pouco conhecida porque é 
pouco divulgada, porque sua abrangência ainda é pequena, porque as informações não 
circulam e porque não há envolvimento das organizações da sociedade civil na sua im-
plementação. mas o baixo conhecimento também se deve ao fato de que o tema da co-
operação oficial sul-sul ainda não está na pauta dos movimentos sociais e de outros 
atores coletivos nacionais, regionais e globais.

entretanto, a pesquisa revelou que existem atividades de cooperação solidária entre 
movimentos de países e regiões. inúmeros exemplos foram citados. Assim, no caso do 
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movimento sindical, verificam-se ações de intercâmbio triangular (Brasil, noruega e An-
gola/moçambique) e bilateral (Brasil e nicarágua, honduras) nas áreas de formação sin-
dical, combate ao trabalho informal e organização sindical, entre outros. no movimento 
camponês, foram citadas as Brigadas internacionais de La Via Campesina que atuam no 
haiti e que compartilham experiências como a produção de sementes crioulas, técnicas 
agroecológicas, reflorestamento e captação de água. também foram mencionadas as 
campanhas em torno das quais se articulam os processos de luta, a saber: defesa da 
semente crioula, defesa da reforma agrária contra os agrotóxicos e contra a violência 
contra as mulheres. os movimentos que gravitam em torno da Alba, bem como o mo-
vimento global de mulheres, promovem trocas nas áreas de formação, organização e 
em relação ao tema das sementes crioulas. no caso de redes como a iFsn, verifica-se 
a produção de informações por meio de estudos e pesquisas para compartilhamento 
entre organizações filiadas, bem como a promoção de intercâmbios para estreitamen-
to de laços e reflexões conjuntas. certamente, existem inúmeros outros processos que 
não foram identificados pela pesquisa, porque não era esse o seu objetivo. mas essas 
preciosas informações revelam a importância de se aprofundar esse universo de trocas 
entre organizações e movimentos da sociedade civil brasileira com os de outros países 
e regiões. note-se, ainda, que tem sido frequente a presença do Brasil na liderança de 
redes e atores coletivos regionais e globais, como nos casos da coprofam, da marcha 
mundial de mulheres e do Fórum social mundial, entre outros.

5.2.2  prOBlemAtIzANDO O CONCeItO De COOperAçãO

como consequência do baixo conhecimento do que seja cooperação oficial sul-sul, veri-
ficou-se que o termo “cooperação” abarca um conjunto de entendimentos por vezes dis-
tintos. para alguns, a cooperação é entendida como já definimos, isto é, o que conhece-
mos por cooperação técnica e cooperação humanitária. inclusive, alguns entrevistados 
fizeram referência ao fato de o Brasil dispor de agência governamental específica para 
promover esse tipo de atividade (no caso, a ABc). outros entrevistados expressaram que, 
para além desse tipo de cooperação, os investimentos que o Brasil realiza em outros pa-
íses com subsídios do governo também devem ser considerados como cooperação. exis-
te ainda o entendimento de que a atuação em espaços multilaterais, como o mercosul 
ou a união Africana (uA), diz igualmente respeito à cooperação para o desenvolvimento 
internacional. Vários interlocutores valorizaram o espírito da atuação brasileira, que em 
geral: i) busca compartilhar experiências; ii) é aberto às demandas dos países com os 
quais se relaciona; iii) tem uma concepção mais abrangente da segurança alimentar e 
nutricional, procurando articular desde as dimensões da produção até a dimensão da 
nutrição, a partir de um entendimento assentado na centralidade da ação do estado, na 
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intersetorialidade e na participação social; e iv) procura influenciar as agências inter-
nacionais para mudarem sua forma de atuação no sentido de uma melhor adequação às 
necessidades e às realidades locais (neste caso, foram explicitamente mencionados o 
exemplo do pAA áfrica e sua relação com a FAo e o pmA).

como forma de valorizar a cooperação brasileira, em várias ocasiões foram feitas com-
parações com a cooperação vinda da china: o país asiático aporta expressivos recursos 
para a produção de alimentos, por exemplo, mas tanto as tecnologias quanto os equi-
pamentos e os trabalhadores são chineses, o que resulta não somente na expulsão dos 
camponeses locais de suas terras, mas também na não transferência de conhecimentos.

esses depoimentos nos levam a pensar que o conceito de cooperação não está claro, 
seus contornos não estão definidos e que, portanto, faz-se necessário debatê-lo com 
mais profundidade tanto internamente quanto com nossos parceiros, sejam eles gover-
namentais ou da sociedade civil.

5.2.3  AmBIvAlêNCIAS e AmBIguIDADeS DA COOperAçãO BrASIleIrA

se, por um lado, ainda que genericamente, a atuação do Brasil foi elogiada, como vimos 
anteriormente, por outro, foi praticamente unânime o reconhecimento de que o país tem 
duas faces e de que desempenha papel ambíguo: “joga com as duas mãos”, conforme 
destacou um dos entrevistados. resume-se, a seguir, o conjunto das críticas apresen-
tadas à “outra face”:

•  O Brasil nem sempre respeita a soberania alimentar dos países, isto é, muitas ações 
brasileiras de cooperação não permitem que os camponeses possam decidir sozi-
nhos o que querem produzir, como produzir e qual a maneira ideal para fazê-lo.

•  O país não estimula o envolvimento das organizações da sociedade civil, nem no 
Brasil e nem nos países com os quais coopera.

•  O governo brasileiro incentiva a expansão do agronegócio, cujas consequências são 
bem conhecidas: i) expulsão dos pequenos agricultores, dos povos indígenas, dos 
povos e das comunidades tradicionais de suas terras e seus territórios; ii) depen-
dência da exportação de produtos alimentares; iii) aumento do consumo de agrotó-
xicos; e iv) primarização da economia, entre outras.

•  O país financia, por meio do BNDES, investimentos de empresas brasileiras nos paí-
ses com os quais se relaciona, o que resulta na violação do direito humano à alimen-
tação adequada e no aumento da insegurança alimentar e nutricional de povos indí-
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genas, povos e comunidades tradicionais, camponeses e camponesas, ameaçando 
seu acesso aos recursos naturais, sua autonomia e sua autodeterminação. no caso 
da América latina, comentou-se que “o Brasil promove uma integração regional de-
sintegradora”. e mais: tais iniciativas reforçam as desigualdades de gênero. Foi dado 
o exemplo de países africanos, onde quem trabalha a terra, em geral, é a mulher. As 
grandes obras ou os projetos de agricultura industrial expulsam as mulheres de suas 
roças, obrigando-as a procurar outro tipo de atividade, que dificilmente encontram, 
pois possuem baixa escolaridade. elas acabam ficando sós, pois seus maridos ne-
cessitam migrar para outras localidades ou regiões à procura de emprego. As famí-
lias caem na informalidade e, por vezes, as mulheres recorrem à prostituição, pois é 
a única opção que sobra. um dos entrevistados destacou que, “na região de tete, em 
moçambique, onde se encontra a Vale, a prostituição aumentou”. Ademais, é comum 
que as empresas brasileiras importem a mão de obra, desprezando os autóctones, o 
que contradiz a retórica de que o Brasil estaria contribuindo para o desenvolvimento 
dos seus parceiros.

•  Há uma tendência do governo brasileiro de querer “replicar” as políticas bem-suce-
didas sem buscar adaptá-las às realidades locais. no caso da América latina, men-
cionou-se que programas como o Bolsa-Família ou a Alimentação escolar não têm 
nenhuma relação com a realidade dos povos indígenas da região amazônica. “esses 
projetos, além de não contribuírem para o resgate dos territórios dos povos indíge-
nas, os colocam em oposição aos povos das cidades. essas políticas compensató-
rias são perversas para os povos indígenas”, declarou um dos entrevistados. outros 
entrevistados pertencentes a organizações da América latina, de países de língua 
portuguesa e da áfrica insistiram na importância de projetos como os de compras 
institucionais da agricultura de pequeno porte, mas se queixaram que os tempos e 
as formas de implementação são outros, diferentes daqueles do Brasil, pois ainda 
não existem nem a institucionalidade estatal apropriada (orçamento, quadros, entre 
outros), nem os instrumentos adequados (marco legal, organização dos campone-
ses) para garantir o seu efetivo funcionamento.

•  O Brasil militariza a ajuda humanitária. Foram vários os entrevistados que citaram o 
exemplo da minustah no haiti.

•  O governo brasileiro prometeu mais do que faz e faz de maneira diferente do que 
prometeu. não foram poucos os entrevistados que destacaram que o Brasil se 
comprometeu a apoiar solidariamente os países parceiros, mas que boa parte das 
ações anunciadas ainda não se concretizou. também destacou-se que a prática 
difere do discurso. no caso da áfrica, foi afirmado que o então presidente lula quis 
resgatar sua relação com o continente, “levando em conta a chaga da escravi-
dão”, mas, na prática, o que se tem levado de concreto é a atuação de grandes 
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empresas brasileiras que esgotam os recursos naturais, destroem o meio ambien-
te e desestruturam a agricultura camponesa sem qualquer retorno para os países 
parceiros.

•  O Brasil apresenta uma cooperação com pouca visibilidade, porque não é expressi-
va, mas, também, porque não é transparente.

5.2.4  SugeStõeS pArA AprImOrAr A COOperAçãO BrASIleIrA

Ainda que boa parte das críticas tenha sido contundente, na hora da pergunta sobre 
o que fazer para aprimorar a atuação do país, a maioria dos entrevistados enfatizou a 
importância do Brasil no cenário internacional e seu potencial papel para alterar as re-
lações de poder. Destacou-se que a cooperação brasileira é bem-vinda, desde que a 
amplie e, sobretudo, ponha em prática o discurso que alardeia. Assim, apresenta-se a 
seguir o conjunto de sugestões que foram arroladas pelos entrevistados:

•  Deve-se promover a participação social das organizações e dos movimentos tan-
to do Brasil quanto dos países parceiros. Foi dito que, “se o Brasil tem conseguido 
isso na reaf, pode levar essa experiência para outros países e regiões do mundo”. 
recomendou-se que fossem ampliados os níveis de incidência no mercosul em prol 
da agricultura familiar. propôs-se que o país constituísse um fundo para incentivar 
a participação social por meio de intercâmbios entre organizações e movimentos do 
Brasil e dos países parceiros. sugeriu-se, ainda, que o consea intensificasse sua 
atuação no cenário internacional de modo a levar a experiência brasileira para espa-
ços regionais e globais governamentais e da sociedade civil. recomendou-se que a 
união de estados sul-Americanos (unasul) e a comunidade de estados latino-Ame-
ricanos e caribenhos (celac) criassem instâncias de participação social nas quais 
os temas referentes à cooperação regional possam ser mediados. também foi men-
cionado que o Ano internacional da Agricultura Familiar, em 2014, fosse aproveitado 
como espaço para mostrar, a partir da experiência brasileira, que políticas públicas 
podem ser indutoras do desenvolvimento rural sustentável.

•  Sugeriu-se aumentar a transparência sobre as ações de cooperação nacionais e 
internacionais. neste sentido, foi sugerido que as informações disponibilizadas fos-
sem pelo menos traduzidas para o espanhol, o francês e o inglês.

•  Deve-se respeitar a soberania alimentar dos povos beneficiados pela cooperação 
brasileira, outorgando centralidade à cooperação referente às políticas de fortale-
cimento da agricultura familiar (por meio de ações tais como: assistência técnica, 
crédito subsidiado, seguro, organização da agricultura, compras públicas, produção 
de sementes crioulas) e da agroecologia.
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•  O país deve associar as políticas de soberania e segurança alimentar com os ter-

ritórios de modo a paralisar a privatização da água, das terras, das florestas e da 

biodiversidade.

•  O governo brasileiro deve ajustar as ações de cooperação às necessidades e às rea-

lidades de quem as demanda. recomendou-se que o Brasil “exportasse” princípios e 

não políticas e programas. A forma de operacionalizar as ações da cooperação deve 

ser decidida pelos governos e povos parceiros.

•  O país deve liderar a construção e a consolidação tanto do Conselho Nacional de Se-

gurança Alimentar e nutricional da cplp quanto da estratégia de segurança Alimen-

tar e nutricional da região. Avaliou-se que o Brasil tem papel central nesse processo 

e que seu apoio pode contribuir para aprendizagens que devem ser partilhadas com 

outras regiões e outros países.

•  O Brasil deve investir mais recursos nas ações finalísticas do que na burocracia do 

projeto. o desempenho do país deve diferenciar-se da atuação dos doadores tradi-

cionais, em que boa parte do apoio destina-se à gestão do projeto e não ao efetivo 

atendimento de quem deveria beneficiar-se dele.

•  O país deve incluir a dimensão de gênero nos projetos de cooperação.

•  O governo deve criar um ministério específico no Brasil e dotá-lo de recursos (orça-

mentários, institucionais, humanos, legais, entre outros) que permitam que o país 

realize uma cooperação efetiva.

•  O governo federal deve regular a atuação dos investimentos brasileiros no exterior 

de modo que beneficiem efetivamente os povos dos países parceiros. neste senti-

do, sugeriu-se suspender a iniciativa de integração da infraestrutura na América do 

sul (iirsa) e submeter os projetos à convenção nº 169 da organização internacional 

do trabalho (oit), sobre os povos indígenas e tribais, especialmente no que se refere 

aos artigos 6º (consulta prévia aos povos) e 7º (os povos interessados têm o direito 

de escolher suas prioridades). recomendou-se denunciar a atuação do BnDes, que 

financia empresas que promovem verdadeiros desastres socioambientais nos pa-

íses onde atua. houve, ainda, a sugestão de que fossem elaborados mecanismos 

que regulem os empréstimos do banco.

•  O país deve combater a centralidade do agronegócio. Deve regular sua expansão 

e proibir a utilização de agrotóxicos, de organismos geneticamente modificados e 

da biofortificação. Deve, ainda, combater a “grilagem” das terras (landgrabbing) por 

empresas brasileiras nos países parceiros.
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6.  consIdeRAções fInAIs: pIstAs pARA umA AGendA de 
IncIdêncIA

Vimos até aqui que a cooperação brasileira para o desenvolvimento internacional, em 
geral, e na área de segurança alimentar e nutricional, em específico, vem se consolidan-
do em tempos recentes. também observamos que o Brasil tem uma dupla inserção nesse 
campo, uma vez que, como a maior parte dos emergentes, é ao mesmo tempo provedor 
e receptor de cooperação.

As reflexões realizadas até o momento nos mostraram, entre outras questões, que – 
apesar dos avanços obtidos na promoção da cooperação com outros países do sul – o 
Brasil corre riscos a médio e longo prazos, se alguns desafios, que desde já se vislum-
bram, não forem enfrentados a contento, tais como: institucionalidade frágil, recursos 
pouco expressivos, exportação das contradições nacionais, falta de transparência e dé-
ficit de participação social, entre outros.

Diante desse quadro, urge avançar em propostas que possam progressivamente contri-
buir para desenhar uma política pública de cooperação para o desenvolvimento. trata-se 
de tarefa difícil, pois – diante das particularidades dos países do sul e do crescimento re-
cente da cooperação sul-sul – não existem referências conhecidas. As que temos fazem 
parte do velho modelo de “ajuda” ou “assistência”, a chamada AoD, cuja criação provém 
dos países do norte após a segunda guerra mundial, modelo este que se quer justamen-
te mudar. mas, por ser algo novo, a tarefa é desafiante e instigante, pois tudo está por 
ser construído. procurando dar passos adicionais em relação às propostas elaboradas 
até o momento, em especial aquelas arroladas por milani, suyama e lopes (2013), após 
análise detalhada de modelos de cooperação de diversos países tanto do norte quanto 
dos emergentes, apresentamos aqui um conjunto de ideias com o objetivo de alimentar 
o debate sobre o tema. Destaque-se que não se trata de proposta fechada, mas de uma 
provocação para subsidiar reflexões coletivas. por fim, note-se que o que se propõe aqui 
diz respeito à cooperação em geral e, portanto, também se aplica à cooperação na área 
de segurança alimentar e nutricional.

6.1  O CONCeItO: umA INSerçãO INterNACIONAl pAutADA pelA 
COerêNCIA

Até o momento, o Brasil tem adotado uma visão de cooperação internacional para o de-
senvolvimento mais restrita do que aquela utilizada pelos tradicionais países doadores. 
isto porque o país somente considera os recursos a fundos perdidos, não incorporan-
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do aspectos de cooperação financeira, como empréstimos concessionais ou perdões 
de dívidas, como fazem os integrantes do DAc/ocDe. entendemos que esse conceito é 
frágil por diversos motivos, podendo-se destacar os seguintes: (i) não é suficiente para 
promover desenvolvimento: projetos de cooperação técnica, científica e tecnológica, 
educacional e humanitária, somados a ações de apoio a refugiados, a operações de paz 
e doações a organismos internacionais,84 ainda que necessários, por si só não garan-
tem o crescimento socioambientalmente justo dos parceiros, que – além desse tipo de 
apoio – necessitam de projetos de infraestrutura, de equipamentos sociais e de conso-
lidação de institucionalidades públicas, entre outros; (ii) invisibiliza as incoerências da 
inserção internacional do Brasil nesse campo: a adoção desse entendimento mais res-
trito não permite evidenciar o descompasso entre a narrativa oficial de uma cooperação 
solidária e as violações de direitos humanos, incluindo os ambientais, promovidas por 
transnacionais brasileiras que operam em países com os quais o Brasil coopera. essas 
empresas são agraciadas com expressivos subsídios públicos nacionais, de forma que 
se integrem, portanto, à política externa brasileira. isso acontece embora os discursos 
presidenciais reafirmem, desde 2003, que os investimentos das empresas brasileiras no 
exterior devem: a) ser produtivos (por oposição àqueles meramente especulativos ou 
rentistas); b) comprar bens e serviços locais; c) empregar mão de obra autóctone; e d) ser 
socialmente e ambientalmente sustentáveis. Ademais, o conceito de cooperação para 
o desenvolvimento adotado até então não revela que o Brasil perdoa dívidas de diversos 
países desde que eles desenvolvam ações comerciais com o país ou recebam empresas 
brasileiras nos seus territórios, o que é uma forma de “ajuda casada”, tão condenada 
quando praticada pelos países do norte.

Diante dessas diversas situações, propomos que se deve considerar “cooperação bra-
sileira para o desenvolvimento internacional (ciD)” toda ação que conte com recursos 
públicos, sejam eles a fundo perdido ou por meio de subsídios diretos ou indiretos. neste 
caso, a ciD envolveria: cooperação técnica, cooperação científica e tecnológica, coope-
ração educacional, cooperação humanitária, assistência aos refugiados, operações de 
paz, doações a organismos internacionais, empréstimos subsidiados outorgados a em-
presas brasileiras que atuam nos países, linhas de crédito subsidiadas e concedidas di-
retamente aos países, perdão de dívidas e créditos à exportação. Acreditamos que esse 
rol de intervenções pode de fato promover desenvolvimento nos países parceiros e sua 
visão de conjunto permitirá aquilatar a coerência da cooperação brasileira do ponto de 
vista de seus princípios de ajuda mútua, solidariedade, respeito à soberania e ausência 
de condicionalidades.

84 essa é a definição de cooperação dada pela cobradi (2013).
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note-se que um conceito abrangente como o que está sendo proposto para servir de 

referência à construção de uma política pública que pressupõe accountability, ins-

tituições, responsabilidade política e participação social não evita tensões, conflitos 

e contradições; permite, porém, visibilizá-los e, assim, produzir espaços próprios para 

debatê-los democraticamente, de um lado, e para arbitrar os litígios e fazer as escolhas 

políticas, de outro. neste sentido, conforme destacam milani et al. (2013), será necessá-

rio criar normas e códigos de conduta para prevenir externalidades negativas provoca-

das por ações governamentais e privadas nos países parceiros.

Diante do conceito proposto, as informações para conformá-lo e dimensioná-lo esta-

tisticamente estariam contidas: i) no plano plurianual de governo, no orçamento-geral 

da união, na base de dados da cobradi; ii) no BnDes e em outros bancos públicos que 

venham a abrir linhas de crédito para empresas nacionais ou de outros países ou, ain-

da, para países; e iii) na Agência Brasileira de promoção de exportações e investimentos 

(Apex), entre outras organizações de âmbito federal.

6.2  umA INStItuCIONAlIDADe empODerADA e flexível

para dar conta dessa visão abrangente de cooperação sem perder as especificidades 

e qualidades da cooperação brasileira – que são as de uma cooperação implementada 

por diversos órgãos com expertises distintas –, a institucionalidade deve ser capaz de 

impulsionar e fortalecer essa intersetorialidade. entende-se que a ciD faz parte da polí-

tica externa brasileira e, portanto, a responsabilidade pela sua coordenação deve estar 

a cargo do itamaraty, por meio de uma Agência Brasileira de cooperação para o Desen-

volvimento (ABcD). tal agência em pouco se aparenta à atual ABc, pois – para dar conta 

de sua nova missão – deve contar com maior autonomia, corpo técnico e orçamento 

próprios, além de novos instrumentos para poder executar a política.

Assim, propomos que suas atribuições seriam as de:

(i)  Definir as diretrizes, as prioridades e as metas da política Brasileira de cooperação 

para o Desenvolvimento internacional.

(ii)  coordenar as ações dos diversos órgãos federais, bem como de entidades da so-

ciedade civil, partícipes da política.

(iii)  executar ações de cooperação técnica, humanitária e de apoio a refugiados, direta 

e indiretamente, por meio de organizações da sociedade civil.
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(iv)  promover a articulação com os órgãos subnacionais que desenvolvem atividades 
de cooperação.

(v)  promover ações de formação em cooperação para os executores diretos da política.

(vi)  coordenar as ações resultantes da cooperação recebida.

(vii)  Assegurar a efetiva participação social no desenho, na implementação, no mo-
nitoramento e na avaliação da política Brasileira de cooperação para o Desenvol-
vimento.

(viii)  garantir a transparência da política Brasileira de cooperação para o Desenvolvi-
mento.

(ix)  realizar avaliações quadrienais da política Brasileira de cooperação para o Desen-
volvimento.

Destaque-se que a definição de diretrizes e prioridades não entra em conflito com o 
princípio de uma cooperação orientada pela demanda. o Brasil construiria um cardápio 
de possibilidades, que seria apresentado aos países demandantes. tal cardápio se-
ria revisto periodicamente, a cada quatro anos, tempo de duração do plano plurianual 
(ppA) de governo, em função da avaliação de sua política realizada, como será visto mais 
adiante, a partir da escuta dos parceiros. o cardápio seria construído e aprovado em 
diversas instâncias: no congresso nacional (uma vez que a cooperação envolve também 
empréstimos e perdão de dívidas); na câmara interministerial de cooperação internacio-
nal para o Desenvolvimento,85 a ser criada; e no conselho nacional de política externa, 
também a ser criado.

A câmara interministerial, coordenada pela Agência, reuniria todos os órgãos que fazem 
cooperação em âmbito federal. para além da construção e da aprovação das diretrizes 
e das prioridades da política, a ideia é a de assegurar a articulação e a integração das 
ações nos países parceiros, bem como evitar a superposição de atividades e o desperdí-

85 o modelo de câmara interministerial vem sendo adotado pelo governo federal há alguns anos 
e seus resultados têm sido satisfatórios para a gestão de políticas que envolvem diversos minis-
térios. este é o caso, por exemplo, da câmara interministerial de segurança Alimentar e nutricio-
nal (caisan), coordenada pelo mDs (http://www.mds.gov.br/segurancaalimentar/caisan/caisan-
-nacional), e da câmara interministerial da Agroecologia e produção orgânica, coordenada pela 
secretaria-geral da presidência da república (http://portal.mda.gov.br/portal/arquivos/view/
BrasilAgroecologico_Baixar.pdf).
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cio de recursos. Busca-se, com esses mecanismos, a coerência na intervenção, procu-

rando mediar tensões e contradições que resultam dos diversos componentes da coo-

peração para o desenvolvimento internacional. como veremos mais adiante, o conselho 

é o espaço que garantiria a participação da sociedade no desenho, na implementação e 

no monitoramento da política de cooperação.

A nova agência irá tanto coordenar as ações dos demais órgãos federais quanto execu-

tar ações próprias, especialmente nas áreas técnica e humanitária, seja diretamente, 

seja indiretamente por meio de organizações governamentais e da sociedade civil. para 

tal, são necessárias mudanças legais que lhe possibilitem: i) ter orçamento próprio; ii) 

contar com quadro de “especialistas em cooperação”, de modo a assegurar a continui-

dade, a coerência e a qualidade da cooperação brasileira, conforme sugerem milani et al. 

(2013: 40); e iii) dispor de mecanismos que lhe permitam repassar recursos para os países 

e para as organizações da sociedade civil e que também lhe possibilitem adquirir alimen-

tos e outros bens e serviços tanto internacionalmente quanto localmente, para casos de 

emergência por causa de conflitos ou desastres socioambientais.

entre os aprendizados positivos da cooperação dos países do norte está o fortaleci-

mento das nossas sociedades civis. Foi, em grande parte, graças aos apoios recebi-

dos que as democracias na América latina puderam se consolidar. esses apoios vieram 

por intermédio de organizações, movimentos e sindicatos dos países desenvolvidos 

que, por seu turno, eram (e ainda são) agraciados com recursos públicos. mecanismos 

semelhantes deveriam ser adotados pela cooperação brasileira, isto é, deve-se exe-

cutar parte da cooperação, estimulando a cooperação solidária realizada entre as or-

ganizações brasileiras e aquelas dos países parceiros, contribuindo, assim, para forta-

lecer o tecido social desses povos. o Brasil poderia, ainda, favorecer organizações não 

governamentais locais por meio de editais internacionais ou pela via das embaixadas 

nos países. Viabilizar essas ações requer profundas mudanças na nossa legislação, de 

modo a facilitar a transferência de recursos tanto do governo quanto da sociedade civil 

para fora do país.

ressalte-se que a nova agência cuidaria igualmente da cooperação recebida, como faz 

a atual ABc, sendo que os acordos e resultados também deveriam passar pelo escrutínio 

da sociedade, por intermédio do conselho. seria ainda atribuição da ABDc promover arti-

culações com os entes subnacionais que desenvolvem ações nessa área.

caberia à ABcD realizar processos contínuos de formação dos executores da políti-

ca, sejam eles governamentais alocados em outros ministérios ou da sociedade civil. 
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Avaliamos que as equipes que irão celebrar parcerias com outros países devem estar 
cientes das realidades locais que irão encontrar. isso facilitaria o diálogo e a adaptação 
da experiência brasileira às reais condições sociais, culturais e econômicas dos parcei-
ros. isso contribuiria para evitar a “exportação” de iniciativas nacionais bem-sucedidas 
e facilitaria a construção conjunta de novas ações inspiradas no Brasil.

A política de cooperação para o desenvolvimento seria financiada de diversas formas: (i) 
com recursos orçamentários alocados diretamente à ABcD; (ii) com recursos orçamen-
tários destinados aos órgãos setoriais promotores da cooperação – o que possibilitaria, 
por exemplo, que a embrapa e/ou a Fiocruz abrissem escritórios de representação em 
países ou regiões com infraestrutura e recursos humanos adequados; (iii) com recursos 
institucionais, especialmente humanos, decorrentes da troca de experiências e de tec-
nologias com os países parceiros; (iv) com recursos oriundos de arranjos trilaterais ou 
plurilaterais, em que o financiamento advém, em grande parte, de doadores do norte ou 
de organismos internacionais em favor de um “terceiro” país beneficiado, o país parceiro; 
(v) com recursos da responsabilidade socioambiental de empresas brasileiras que rece-
bem algum apoio governamental para atuar nos países parceiros; (vi) com investimentos 
subsidiados, seja diretamente aos países, seja a empresas que atuam nesses países; 
(vii) com créditos para exportação; e (viii) com o perdão de dívidas.

6.3  umA pOlítICA De COOperAçãO pArA O DeSeNvOlvImeNtO 
INterNACIONAl trANSpAreNte e pArtICIpAtIvA

o controle social da política nacional de cooperação para o Desenvolvimento se daria no 
marco do conselho nacional da política externa (conpeb), que deverá ser instalado. no 
âmbito do conselho seria criada uma instância específica para tratar do tema da coo-
peração internacional para o desenvolvimento. note-se que, no caso das ações de co-
operação nos campos da segurança alimentar e nutricional, o consea e o condraf conti-
nuam sendo espaços de deliberação pública. recomenda-se, ainda, que a participação 
social se estenda aos povos dos países parceiros, para que eles sejam protagonistas 
das ações realizadas conjuntamente. Assim, eles deveriam ser consultados antes da 
implementação de qualquer atividade de cooperação. entende-se que o marco adequa-
do para o monitoramento participativo das ações seja o dos direitos humanos e, no caso 
da segurança alimentar e nutricional, o do direito humano à alimentação adequada. A 
adoção de tal marco não somente possibilita a utilização de instrumentos concretos de 
avaliação de estratégias que visam ao desenvolvimento, como também propicia apri-
morar a efetividade dessas estratégias, uma vez que leva os parceiros da cooperação 
a melhor avaliar os impactos de suas ações, especialmente sobre os mais vulneráveis.
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Destaque-se que o efetivo controle social somente poderá ser exercido se o governo 
for transparente e accountable. o Brasil tem avançado no campo da transparência em 
geral, como, por exemplo, por meio da aprovação e da regulamentação da lei de Acesso 
à informação (lei nº 12.527/2011) e de sua liderança na iniciativa internacional Parceria 
para Governos Abertos (Open Government Partnership – OGP).86 recomenda-se que esse 
mesmo esforço seja estendido ao campo da cooperação, de modo que os cidadãos e 
as cidadãs do Brasil e demais interessados possam acompanhar a atuação do governo 
federal nessa área e, assim, exercer o seu direito à participação e ao controle social. A 
responsabilidade de recolher, organizar e difundir dados, análises e resultados alcança-
dos sobre atividades de cooperação internacional deveria ser da nova agência, que teria 
de fazê-lo em formato aberto.

seria também atribuição da ABcD realizar avaliações periódicas de sua atuação, prefe-
rencialmente a cada quatro anos, de modo a coincidir com os prazos de elaboração dos 
planos plurianuais de governo. recursos orçamentários específicos devem ser destina-
dos à avaliação, em torno de 10% do que foi alocado para o quadriênio. sugere-se recu-
perar uma boa ideia da atuação dos tradicionais doadores, que é a de proceder a ava-
liações independentes de pares (independent peer review, em inglês). tais avaliações 
envolveriam não somente os governos dos países parceiros, como também especialis-
tas e organizações da sociedade civil global beneficiárias (trabalhadores, consumidores, 
povos e comunidades tradicionais, mulheres, jovens, setor empresarial, organizações 
acadêmicas, entre outros).

para encerrar, sugere-se que o consea, o condraf, a rebrip, o gr-ri e outras articulações 
plurais debatam essas propostas e as aprimorem para, progressivamente, elaborar pro-
posta que possa ser absorvida pelo governo federal.

86 A este respeito, veja o site: <http://www.opengovpartnership.org/>.
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